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030051 

Gomes 
Tibifrtino 

PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA 

MUNICIPALISTA 

A PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS — PB 

A Equipe de Licitação do Município. 

Proponente: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME 

Senhor Gestor de Compras, 

Apresento a seguinte proposta, em conformidade com os termos do 

processo de inexigibilidade, o qual tem como objeto a execução de serviços 

técnicos especializados na área iurídica, conforme prevalece a nova Lei n. 

14.133/2021, em seu art. 74, III, visando atender, no âmbito administrativo, 

aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo Prefeito, 

Secretários e Diretores das Autarquias Municipais; emitir pareceres e 

interpretações de textos legais; confeccionar minutas; manter a legislação 

local atualizada; atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre 

questões jurídicas, submetidas a exame pelo Prefeito e Secretários, 

emitindo parecer, quando for o caso; revisar, atualizar e consolidar toda a 

legislação municipal; observar as normas federais e estaduais que possam 

ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e 

providenciar na adaptação desta; estudar e revisar minutas de termos de 

compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, 

comodato, loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários 

a sua legalização; acompanhar e representar o município nas ações 

judiciais em trâmite na justiça comum e especializada; Acompanhar e 

emitir pareceres jurídicos, junto aos processos licitatórios em trâmite na 

esfera municipal. 
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000052 

Cabe esclarecer que a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 
Gomes 

TibuitinoParaíba (OAB-PB), e a Associação Paraibana da Advocacia Municipalista 

(APAM) orientam os juristas para que se abstenham de participar de processos 

de licitação para a contratação de advogados que não seja na modalidade 

inexigibilidade. As entidades informam que aqueles que participarem podem 

infringir o Código de Ética e as súmulas n.° 04 e 05/2012 do Conselho Federal 

da OAB que proíbe a mercantilização do serviço. 

A singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus 

conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, 

desta forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 

natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em 

critérios objetivos (como o menor preço)", diz o acórdão do Recurso Especial 

1192332, julgado pelo STJ. 

• 

Valor da proposta — R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) 

Total da proposta — R$, no período de 12 meses, a partir de 15 de 

fevereiro de 2024. 

Forma de Pagamento — Mensal. 

Validade da Proposta — 60 dias. 

Patos — PB, 15 de fevereiro de 2024. 

GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS 
CNPJ/MF 20.273.733/0001-07 
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000073 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2024 
INEXIGIB1L1DADE N° 00002/2024 

Ementa: Consulta jurídica. Administrativo. Licitação e 
contratos. Contratação direta por inexigibilidade. 
Nova lei de Licitações e Contratos. Pessoas jurídicas 
detentoras de notória especialização (art. 74, III, "e", e 
§ 30 da Lei n. 14.133/2021). 

110 Atendendo à solicitação da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB, acerca da 
Inexigibilidade n° 00002/2024, que tem como objeto Contratação de prestação de serviços advocatícios 
e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração 
municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinharas/PB, diante do que passo à análise do edital e em seguida emito parecer: 

Será objeto de análise para parecer a minuta de contrato e Processo Correspondente. 

O presente processo trata de Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, 
quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB, por conseguinte, antes de adentrar no mérito da consulta, cumpre-nos informar que a 
análise dos aspectos relacionados com o mérito da contrafação, as especificações técnicas dos serviços 
e a compatibilidade dos preços estimados no termo de referência para prestação dos serviços do objeto 

Akda presente licitação, não se mostra tarefa a este assessoramento jurídico, motivo pelo qual não será 
objeto da análise. 

É o que se tem a relatar em seguida exara-se o opinativo 

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI, da CF/88 estabelece: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
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030074 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a 
realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva 
concretização dos princípios basilares que regem a Administração Pública, elencados no art. 37, caput, 
da CF/88. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação 
como requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas 
atualmente nos arts. 74 e 75 da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação. 

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade 
da contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais 
norteadores da licitação — legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa e julgamento objetivo. 

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contrafação direta será possível 
quando houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: 
a própria concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de 
um procedimento licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação. 

Nos dizeres de Lucas Rocha Furtado 

Sabe-se que a competição é um dos fundamentos básicos da licitação. Realiza-se 
esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei, seja 
considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação não pode ser 
realizada quando não houver competitividade em relação ao objeto licitado. 
(Curso de licitações e contratos administrativos. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2015, p. 161.) (grifo nosso) 

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer Referencial que abarque a 
inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, letra "e", da Lei n. 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
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030075 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

ifi - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

( ) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Nota-se que foram mantidos de forma expressa os seguintes requisitos legais específicos: 1) a 
caracterização do serviço como técnico especializado; e 2) a notoriedade do especialista que se 
pretende contratar. 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, consoante se 
infere das lições de Hely Lopes Meirelles 

São aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são realizados 
por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa 
científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e de conhecimentos pouco 
difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão. (Licitação e contrato 
administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 50.) 

Nesse intento, o parágrafo 3° do referido art. 74 assim dispõe: 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Por outro lado, observa-se que foi suprimida a expressão "de natureza singular" do novo texto 
legal. Essa mudança da nova lei levantou uma controvérsia na doutrina sobre a necessidade ou não da 
singularidade do objeto contratado, como requisito contratação direta por inexigibilidade de licitação. 
Sobre essa questão, vale citar o artigo de Joel Menezes Niebuhr, no qual o autor detalha a referida 
controvérsia: 

Armou-se uma bela controvérsia em torno da inexigibilidade de licitação contida 
no inciso III do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, especialmente ao comparar a sua 
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030076 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

redação com a do inciso II do artigo 25 da Lei n. 8.666/1993, que, de certa forma, 
lhe é equivalente, porque ambas tratam da contratação de serviços técnicos 
prestados por notórios especialistas. Sucede que o inciso H do artigo 25 da Lei n. 
8.666/1993 exige, literalmente, que o serviço objeto da inexigibilidade seja 
qualificado como singular. Por sua vez, o inciso III do artigo 74 da Lei n. 
14.133/2021, também literalmente, exige apenas que o serviço seja considerado 
técnico especializado de natureza predominantemente intelectual e não menciona 
a expressão singular nem algo do gênero. O dispositivo da nova Lei, pelo menos 
em sua literalidade, não restringe a inexigibilidade ao serviço singular. O mesmo 
ocorreu, é bom lembrar, com o inciso II do artigo 30 da Lei n. 13.303/2016, que 
trata da hipótese equivalente de inexigibilidade para as empresas estatais, cujo 
teor não prescreve expressamente a singularidade como condição para a 
inexigibilidade, bastando que o contratado seja notório especialista e que o 
serviço seja técnico especializado. A controvérsia já se abriu diante da Lei n. 
13.303/2016 e agora se se intensifica, pela semelhança, na Lei n. 14.133/2021. 

(...) 

Convém frisar que o Tribunal de Contas da União já se posicionou acerca da 
controvérsia com vistas ao inciso II do artigo 30 da Lei n. 13.303/2016, exigindo 
para a configuração da inexigibilidade a caracterização do serviço como singular. 
Por coerência, porque a redação é praticamente idêntica, é de esperar que 
mantenha o entendimento em face do inciso III do artigo 174 da Lei n. 
14.133/2021. Leia-se: 

"A contratação direta de escritório de advocacia por empresa 
estatal encontra amparo no art. 30, inciso II, alínea "e", da Lei 
13.303/2016, desde que presentes os requisitos concernentes à 
especialidade e à singularidade do serviço, aliados à notória 
especialização do contratado". 

O debate é bem-vindo e, em que pese as discordâncias, põe luz sobre aspectos 
relevantes, notadamente os excessos dos órgãos de controle no tocante à análise 
das contratações firmadas por inexigibilidade diante da indeterminação do 
conceito do vocábulo singular. Infelizmente, é frequente que os órgãos de 
controle apenas substituam o juízo sobre a singularidade empreendido pela 
Administração pelo seu próprio juízo, tudo impregnado por grau elevado de 
subjetividade, causando insegurança jurídica, inviabilizando inexigibilidades 
legítimas e penalizando agentes públicos e pessoas contratadas que atuam de 
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030077 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N° 08.882.730/0001-75 

boa-fé e dentro da legalidade. A atuação dos órgãos de controle, nesse e em 
muitos outros assuntos, precisa ser aprumada à presunção de legitimidade e de 
legalidade dos atos administrativos, com deferência aos juízos administrativos e 
em postura de autocontenção. Os eventuais desacertos de órgãos de controle não 
justificam hipótese de inexigibilidade que prescinda da singularidade, para a 
contratação de serviços que possam ser prestados com técnica comum, julgados 
por critérios objetivos e que não dependam da intervenção de notórios 
especialistas. A inexigibilidade, qualquer que seja, é fundada na 
inviabilidade de competição e, por consequência, na singularidade do seu 
objeto. Não se trata de apego à Lei n. 8.666/1993. O apego, bem intenso por 
sinal e com uma pitada de orgulho vintage, é à parte inicial do inciso XXI do 
artigo 37 da Constituição Federal. (Disponível em: https://zerute.blog.br/a-
polemica-da-singula dade-como-condicao-para-ainexigibilidade-de-licitacao-
que-visa-a-contratacao-deser‘ ico-tecnico-especializado-de-
naturezapredominantemente-intelectual/ Acesso em 19/02/2024.) 

Como se vê, o citado autor se posiciona no sentido de que, embora o vocábulo "singular" não 
conste do texto da lei, a singularidade do objeto é um requisito da inexigibilidade de licitação para 
contratação de serviço técnico especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização. 
Nota-se que o seu principal argumento é o de que a inviabilidade de competição, pressuposto da 
inexigibilidade de licitação que está expressamente previsto no caput do art. 74, decorre justamente da 
singularidade do objeto. 

Observa-se, ainda, que o seu posicionamento é respaldado em precedente do Tribunal de Contas 
da União que analisou dispositivo similar da Lei n. 13.303/2016 (Lei das Estatais). O art. 30, inciso 11, 
da referida lei também trata da contratação direta de serviços técnicos especializados, com profissionais 
ou empresas de notória especialização, sem prever expressamente a necessidade de natureza singular 
do objeto, como está previsto na Lei n. 8.666/1993. Mesmo assim, o Tribunal de Contas da União 
apontou a singularidade do serviço como um dos requisitos para a contrafação direta fundamentada 
nesse artigo. 

Marçal Justen Filho, ao analisar a questão da singularidade, assim deixou assentado: 

A singularidade consiste na impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o 
interesse sob tutela estatal dentro de um gênero padronizado, com uma categoria 
homogênea. Objeto singular é aquele que poderia ser qualificado como 
infungível, para valer-se de categoria da Teoria Geral do Direito. São infungíveis 
os objetos que não podem ser substituídos por outros de mesma espécie, 
qualidade e quantidade. Um objeto singular se caracteriza quando a sua 
identidade específica é relevante para a Administração Pública, sendo impossível 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

sua substituição por "equivalentes". (Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. ed. 19. Revista dos Tribunais - P. RL-1.8.) 

Alerta Jorge Ulisses Jacoby Fernandes sobre a correlação entre a notória especialização e o 
serviço singular objeto do procedimento: 

Com esse raciocínio, afasta-se a possibilidade de contratar notórios profissionais 
para a execução de qualquer objeto, exigindo-se a especialização precisamente 
no ponto em que o serviço vai distinguir-se dos demais. Um notório especialista 
em engenharia de fundações não poderia ser contratado para edificar uma escola 
para deficientes visuais, assim como um notório especialista em Direito do 
Trabalho não poderia ser contratado, com inexigibilidade de licitação, para fazer 
a acusação em um processo de impeachment. Deve haver sempre íntima 
correlação entre a especialização e a singularidade do objeto. (Contrafação direta 
sem licitação. 10. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 550.) 

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em tomo daquela expressão, até porque 
um serviço é singular quando demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se 
de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contrafação de serviço técnico 
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 
14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das seguintes 
circunstâncias: 

1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o 
modo de prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por 
pessoas habilitadas e capacitadas; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob 
encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que 
não podem ser mensurados por critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 

Outro requisito também mantido na Lei n. 14.133/2021 se relaciona com a notória 
especialização do profissional, que deve estar relacionada ao objeto pretendido. O conceito lançado no 
§ 1° do art. 25 da Lei n. 8.666/1993 foi reproduzido no § 3° do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 com uma 
pequena modificação, mas ainda se refere a requisitos da atividade da pessoa que permitam inferir que 
o trabalho é essencial e reconhecidamente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. A 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 
CNPJ N°08.882.730/0001-75 

modificação foi a substituição do vocábulo "indiscutivelmente" por "reconhecidamente" e não traz 
reflexos práticos significativos para a análise tratada neste parecer. 

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos 
relacionados com suas atividades, são as mais adequadas ao atendimento da 
necessidade pública. Normalmente isso se constata pela apresentação de 
currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área do conhecimento e 
atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes; e 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico 
especializado singular objeto da contratação. 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um notório 
especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das qualificações 
necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao contratante a percepção de que se 
trata da solução mais adequada à plena satisfação dos interesses da Administração. 

Considerando o teor do art. 74, IQ, da Lei n° 14.133/2021 e o fato de a Súmula n° 252 não ter 
sido revogada, conclui-se que permanece uma boa prática observar esse roteiro, pois, os requisitos 
processuais da norma anterior foram recepcionados pela nova norma. A supressão da expressão "de 
natureza singular", não eliminou o requisito, apenas ampliou a caracterização, permitindo identificação 
de outros elementos que sejam capazes de se demonstrar que o objeto não comporta comparação por 
meio de critérios objetivos. 

Inicialmente, quanto ao conceito de "notória especialização", há uma parcela que demanda 
comprovação e uma que necessita de declaração/atesto, mas que não é comprovável. É possível, e 
necessário, que se comprove nos autos a especialização da empresa contratada, consubstanciada em sua 
experiência, formação dos professores/palestrantes, estudos publicados, eventuais prêmios recebidos 
etc. Tais documentos servem para que se demonstre tratar-se de profissional ou empresa 
"especializada". 

O conceito lançado no § 3° do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 se refere a requisitos da atividade 
da pessoa que permitam inferir que o trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A notoriedade, entretanto, não é passível de comprovação, pois não é algo capturável 
documentalmente, sendo a principal razão pela qual a competição é inviável. Uma pessoa possui 
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notória especialização quando ela se diferencia das demais na visão do público-alvo, da comunidade 
especializada respectiva, formada pelos potenciais provedores e consumidores do serviço em questão, 
localmente quando essa circunstância for relevante. Por se tratar de uma percepção social, não é 
possível traduzi-la por documentos: incumbirá à Administração comprovar a especialização em si e tal 
comprovação também servirá de indicativo a subsidiar declaração de notoriedade a ser feita também 
pela própria Administração. 

• 

• 

Já no que concerne à "singularidade do serviço", na verdade tal característica incide sobre a 
demanda da administração e não sobre o serviço em abstrato. As capacitações contratadas em si, 
entretanto, normalmente são diferentes. São singulares no sentido de que possuem peculiaridades que 
as diferenciam das demandas padrão - peculiaridades essas que exigem que a prestação do serviço para 
a solução de tal problema ocorra não por "qualquer licitante" com o menor preço, mas sim por um 
profissional diferenciado, com notória especialização, pois em tal caso a necessidade é especial ao 
ponto de inviabilizar a competição. Ressalte-se que "singularidade" não significa necessariamente 
importância, muito menos tamanho - significa a necessidade de uma resposta específica, de um serviço 
indicado diretamente, e não resultante de procedimentos impessoais, pois a natureza da demanda 
exigiria esse tipo de procedimento. 

Especificamente sobre a pesquisa de preços para esse tipo de contratação, cite-se o que dispõe o 
art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante às contrações diretas por inexigibilidade de licitação: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste 
artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

Acerca da cotação de preços, destaca-se que a singularidade da demanda e a inviabilidade de 
competição que ela geraria significa que qualquer ato de comparação (e equiparação) entre prestadores 
de serviços deve ser parcial - se puder ser total, a inexigibilidade pode vir a ser vedada, sendo devida a 
licitação. Nesse sentido, traz-se como alerta o seguinte excerto do voto condutor do Acórdão TCU n° 
2280/2019-Primeira Câmara, in verbis: 
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23. Embora esta Corte admita a contratação de professores, conferencistas ou 
instrutores para ministrar cursos de treinamento de pessoal por inexigibilidade de 
licitação, preenchidos os requisitos quanto à definição legal de serviços técnicos, 
à natureza singular e à notória especialização, há indicação de que a contratação 
da empresa Wisnet não seria enquadrável na hipótese de inviabilidade de 
competição. Segundo afirmado pelos gestores, foi analisada a lista dos clientes 
das empresas consultadas na cotação. Ainda, o parecer técnico elaborado pelo Sr. 
Alexandre de Castro para justificar a contratação registrou que houve a análise 
das propostas das empresas consultadas para aferir a aderência à estrutura 
requerida para atender o curso (peça 24). Em outras palavras, a realização de 
cotação de preços, com suposta comparação de qualificações e propostas, indica 
que havia a possibilidade de competição. Caso a seleção houvesse sido aberta a 
um universo mais amplo de interessados por meio de licitação, com definição das 
qualificações e requisitos necessários para a prestação, haveria maior chance de o 
LEL/PR obter uma proposta mais vantajosa. [...] 

17.Conforme consignou a Serur, a realização de cotação de preços aponta para a 
possibilidade de competição entre as empresas, fato que, por si só, afasta a 
alegação de singularidade dos serviços. Nesse contexto de concorrência, a 
realização de certame licitatório permitiria a ampliação do número de 
participantes e a obtenção de uma proposta mais vantajosa. Aliás, tal objetivo 
é a razão da exigência de licitação e, em assim sendo, impõe a rejeição da 
alegação dos recorrentes de que a contratação por preço entre o menor e o maior 
obtidos na cotação atenderia aos princípios que regem as contratações na 
administração pública, em especial, o da economicidade. 

No mais, em regra, recomenda-se que, caso haja o uso de pesquisas a outros contratados, que 
isso seja feito apenas como forma de embasar a justificativa de preços da contratada escolhida pela sua 
notória especialização e não como forma de "competição", e apenas em circunstâncias excepcionais em 
que não houve prévia contratação ou para fins de complementação da justificativa de preços. 

Quanto à razão da escolha do fornecedor, como se confunde com a relação que a Administração 
deve fazer entre a notoriedade do profissional e a execução do serviço de natureza singular, 
demonstrada essa relação, suprido estará esse requisito. 

Sintetizando, a contratação em tela se dá com base no art. 74, 111, "e", e § 3° da Lei n. 
14.133/2021 e preencher os seguintes requisitos específicos do art. 72: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI- razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Por todo exposto, observados os preceitos da legislação vigente e os apontamentos acima 
enumerados, opina-se pela viabilidade jurídica da modelagem de contratação ora apresentada. 

De todo modo, salienta-se que o presente exame limita-se aos aspectos jurídicos, analisando a 
matéria em âmbito abstrato, não competindo adentrar na análise de aspectos técnicos e da conveniência 
e oportunidade que ficam a cargo dos órgãos competentes deste município. 

Ante a todo o exposto, excluídos os aspectos técnicos, verifica-se a devida obediência aos 
ditames da NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do 
processo. 

SALVO MELHOR JUIZO É O PARECER. 

São José de Espinharas/PB, 0 arço de 

L COSAA D AZ DO 
ADVOGADO 

OAB/PB: 30.760 
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentada pelo 

Secretário de Administração, e Autorizo a comissão de contratação, a dar 

prosseguimento ao procedimento de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, para o objeto Contratação de prestação de serviços advocatícios e 

técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na 

elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 

normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, 

portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o 

respectivo objeto, bem como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer 

Jurídico que a nosso ver se configura como Inexigibilidade de licitação. 

São José de Espinharas - PB, 26 de fevereiro de 2024. 

Atenciosamente; 

ANTÔNIO GOM A NETTO 
PREFEITO CON TUCIONAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Constitui objeto da presente contratação: Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de 

natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município 
de São José de Espinharas/PB. 

meses 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica - Contratação de prestação de serviços advocatícios e 
técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB - 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade 
de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes referente a serviços jurídicos 
de interesse público do município de São José de Espinharas — PB. 
Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por lnexigibilidade de Licitação, 
nos termos exigidos na alínea "c", inciso III, do art. 74, da Lei 14.133/2021 e, faz necessária a contratação de 
profissionais especializados no direcionamento das demandas aqui apontadas. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: 
(—). 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, 
a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga 
a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, 
ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma 
online se permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando 
o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a CONTRATADA para 
representá-la em juizo, até o transito em julgado, da demanda objeto do presente contrato; 
7.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou advogado, nos autos 
da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a 
rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder; 
7.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA - ME, 
CNPJ N°. 20.273.733/0001-07, com endereço na Avenida Dr. Pedro Firmino, 107, 1° Andar — Sala 109, Centro — 
Patos-PB, apresentando como responsável técnico o Advogado HÉBER TIBURTINO LEITE, CPF n° 041.347.864-
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52, Carteira de Identidade n° 2515664 SSP/PB, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação de 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O 
escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N°. 20.273.733/0001-07, com o Valor 
Global ofertado de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço elou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11,7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
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regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da 
Lei N° 14.133/21. 

MIN 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2024, na classificação abaixo: Unidade orçamentária: 02.030 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRE 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k 
eido subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

São José de Espinharas - PB, 23 de Fevereiro de 024. 

ARNOB OARES DE SOUSA NETO 
Secretário d Ad .nistracão e Recursos Humanos 

OEN 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21 e Decreto Municipal N° 
032/2023. 
O Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e 
demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de lnexigibilidade que consta no Documento de 
Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar conterá apenas os 
elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os 
elementos, devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas tem por objetivo contratar advogado para atender 
especificadamente as demandas da comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB — considera 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes referente a serviços jurídicos de 
interesse público do município de São José de Espinharas. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com necessidade continua de serviços jurídicos, se faz necessária a contratação pelo período de 12 
(doze) meses, visto que o serviço não pode ser interrompido, dada a constante atuação do advogado conforme 
demandas analise através de demandas anteriores. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de escritório de advocacia de 
notória especialidade através de processos de Inexigibilidade com base no art. 74, III, alínea c, conforme 
abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...), 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, pendas e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município para 
execução do serviço previsto para as despesas com serviços jurídicos para o objeto em questão, verificou-se que a 
estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), junto ao escritório jurídico: GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ 
N°, 20.273.733/0001-07. 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Não haverá parcelamento na execução do serviço, por se tratar de serviços de assessoria e consultoria jurídica, 
todavia é necessário constar que a remuneração e condicionante ofertados demonstrou-se viável e compatível ao 
praticado, conforme demonstram os comparativos de preço de outras municipalidades, além disso o escritório 
manteve o mesmo percentual praticado em outras contratações de mesma natureza. 

VI- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, considera-se 
viável a inexigibilidade de licitação para de serviços jurídicos conforme solicitado no Documento de Formalização da 
Demanda uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 23 de Fevereiro d 2024. 

Atenciosamente, 

PIN 

ARN9BI SOARES DE SOUSA NETO 
Secretári&de Administração e Recursos Humanos 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA. DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 
OBJETO: Contratação de prestação de serviço advocatícios e técnicos de natureza jurídica, 
abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de 
lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

JUSTIFICATIVA: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica — 
Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local 
junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses 
do município de São José de Espinharas/PB — considera oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes referente a serviços jurídicos de interesse público do município de São José de 
Espinharas. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
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FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos - LIVRE 
Prazo de Execução: a) O prazo inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

São José de Espinharas - PB, 23 de fevereiro 2024. 

Atenciosamente, 

ARNOBIS SOARES DE SOUSA NETO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e 
demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

INEXIGIBILIDADE N° 00002/2024. 

Vimos através deste expediente, apresentar a JUSTIFICATIVA da não realização do processo licitatório, para a 
Inexigibilidade N° 00002/2024. 

CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
Tendo em vista a necessidade de Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza 
jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, 
leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB.  E visto que a 
demanda de serviços jurídicos do municipio requer profissionais para atender a demanda solicitada. 

"A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado, caracterizado pela 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, estudos 
técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda 
aos termos do Art. 74 III, alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 
14.039/2020, art. 3°-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços 
prestados por advogados. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[omissis] 

III contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
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b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(• ..) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

( .) 

A Ordem dos Advogados do Brasil — OAB já se posicionou sobre o tema, provocada pela iniciativa do parquet 
nas ações propostas contra dirigentes de órgãos da Administração Pública, que agem na correta convicção da 
possibilidade da contratação com dispensa ou com inexigibilidade da licitação, uma vez verificadas as 
hipóteses previstas na lei de regência. Tal comportamento justificasse nos casos em que a dispensa da 
licitação se torna inexigível, pela verificação dos requisitos legais para tanto e dada a premente necessidade de 
valer-se a administração de serviços advocatícios especializados em demandas de complexidade não 
possíveis de adequada defesa pelos quadros de seus departamentos jurídicos, quando existentes. 

Na situação específica dos serviços advocatícios, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho 
de acordo com as suas convicções, juízos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, 
apesar de existirem inúmeros outros advogados com igual ou melhor curriculum do que o escolhido pela 
administração pública. 

Tal fato se dá em decorrência do trabalho singular desempenhado pelo advogado, onde sua criação intelectual 
retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seria a melhor opção para o serviço público contratar 

RAZÃO DE ESCOLHA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: A escolha do escritório de advocacia - GOMES 
E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N° 20.273.733/0001-07, com o Valor Global ofertado de R$ 
60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se deu em razão da 
comprovação nos autos da sua notória especialização para realizar os serviços que se pretende contratar, com 
elevado grau de expertise e vasto acervo técnico em relação à atuação nesta área, conforme pode ser 
verificado nos documentos acostados no presente processo. 

A empresa comprovou possuir em seu quadro profissionais advogados altamente qualificados, ensejando a 
inviabilidade da licitação, tornando inexigível o processo licitatório, compulsando o a documentação da 
empresa se extrai com facilidade a comprovação da atuação dos advogados apresentados como responsáveis 
técnicos da empresa, ser causídico em diversos municípios nos últimos anos, ao lado dos Municípios e dos 
gestores municipais, bem como neste Município durante os anos de 2021 a 2023. 

A Proposta veio acompanhada de atestados, que demonstra notória especialização dos profissionais 
envolvidos comprovada através de documentos que atestam a execução de serviços semelhantes, o que 
viabiliza a celebração do termo de contrato por inexigibilidade de licitação, nos moldes do caput do artigo 74 da 
Lei 14.133/21. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 93C9.4B71.471A.B32E.CA11.2A9A.87A6.25D7. 
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C30067 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

O § 3° do art. 74 da lei 14.133/21 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a 
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4°). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 
demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 
relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por 
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 
aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de 
pessoas, as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado, toque do "especialista", 
distinto de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com 
objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, 
falecendo a possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1.273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 
inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 
legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 
complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 
específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 
interpretação ser combatida com veemência. 

Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como inexigibilidade 
por inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados quanto para 
a pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em razão de 
técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 
aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através de atestados de capacidade técnica e 
currículo do profissional tecnico. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 93C9.4B71.471A.B32E.CA11.2A9A.87A6.25D7. 
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000063 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

Em relação ao preço da futura contratada - A escolha do escritório de advocacia - GOMES E TIRBUTINO 
ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N° 20.273.733/0001-07, com o Valor Global ofertado de R$ 60.000,00 
(SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme demostrado no Termo 
de Referência à justificativa de preço do serviço, afigurasse-nos indispensável a contraprestação negociada, 
porquanto além de legitima pela indispensabilidade do serviço, tem o seu valor justificado conforme contrato 
realizados com o escritório em instituições públicas, conforme contas nos autos. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

São José de Espinharas - PB, 29 de fevereiro de 2024. 

YàkX1),r) ?coàr.",
José Matheus Paulo Morais 

Agente de Contratação 

Petrônio de Sousa Almeida 
Apoio 

-OW`t,ket 
ana ø ocorro de Mede1ri5Souto Lobo 

Apoio 

/;‘, 
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000063 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e 
demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

INEXIGIBILIDADE N° 00002/2024. 

Vimos através deste expediente, apresentar a JUSTIFICATIVA da não realização do processo licitatório, para a 
Inexigibilidade N° 00002/2024. 

CARACTERIZAÇÃO E NECESSIDADE DO SERVIÇO: 
Tendo em vista a necessidade de Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza 
jurídica, abrangendo a comarca local junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, 
leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB.  E visto que a 
demanda de serviços jurídicos do municipio requer profissionais para atender a demanda solicitada. 

"A natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado, caracterizado pela 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, estudos 
técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental do prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda 
aos termos do Art. 74 III, alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como com referência na Lei 
14.039/2020, art. 3°-A, parágrafo único, que dispõe sobre a natureza técnica e singular dos serviços 
prestados por advogados. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Segundo o art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

[omissis] 

III contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 93C9.4B71.471A.B32E.CA11.2A9A.87A6.25D7. 
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000061 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

(• ..) 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

( .) 

A Ordem dos Advogados do Brasil — OAB já se posicionou sobre o tema, provocada pela iniciativa do parquet 
nas ações propostas contra dirigentes de órgãos da Administração Pública, que agem na correta convicção da 
possibilidade da contratação com dispensa ou com inexigibilidade da licitação, uma vez verificadas as 
hipóteses previstas na lei de regência. Tal comportamento justificasse nos casos em que a dispensa da 
licitação se torna inexigível, pela verificação dos requisitos legais para tanto e dada a premente necessidade de 
valer-se a administração de serviços advocatícios especializados em demandas de complexidade não 
possíveis de adequada defesa pelos quadros de seus departamentos jurídicos, quando existentes. 

Na situação específica dos serviços advocatícios, a profissão exige que o profissional execute o seu trabalho 
de acordo com as suas convicções, juízos, sensibilidades, interpretações, conclusões, formação intelectual, 
apesar de existirem inúmeros outros advogados com igual ou melhor curriculum do que o escolhido pela 
administração pública. 

Tal fato se dá em decorrência do trabalho singular desempenhado pelo advogado, onde sua criação intelectual 
retira do administrador público a necessidade de promover o certame licitatório para, através do menor preço, 
escolher qual seria a melhor opção para o serviço público contratar 

RAZÃO DE ESCOLHA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS: A escolha do escritório de advocacia - GOMES 
E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N° 20.273.733/0001-07, com o Valor Global ofertado de R$ 
60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se deu em razão da 
comprovação nos autos da sua notória especialização para realizar os serviços que se pretende contratar, com 
elevado grau de expertise e vasto acervo técnico em relação à atuação nesta área, conforme pode ser 
verificado nos documentos acostados no presente processo. 

A empresa comprovou possuir em seu quadro profissionais advogados altamente qualificados, ensejando a 
inviabilidade da licitação, tornando inexigível o processo licitatório, compulsando o a documentação da 
empresa se extrai com facilidade a comprovação da atuação dos advogados apresentados como responsáveis 
técnicos da empresa, ser causídico em diversos municípios nos últimos anos, ao lado dos Municípios e dos 
gestores municipais, bem como neste Município durante os anos de 2021 a 2023. 

A Proposta veio acompanhada de atestados, que demonstra notória especialização dos profissionais 
envolvidos comprovada através de documentos que atestam a execução de serviços semelhantes, o que 
viabiliza a celebração do termo de contrato por inexigibilidade de licitação, nos moldes do caput do artigo 74 da 
Lei 14.133/21. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 93C9.4B71.471A.B32E.CA11.2A9A.87A6.25D7. 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

O § 3° do art. 74 da lei 14.133/21 estabelece que a notória especialização do profissional ou da empresa será 
demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai decorrer de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, que permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. 

A lei, também, deixa assentado que nessas contratações é vedada a subcontratação de empresas ou a 
atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (art. 74, § 4°). 

Como já dito, a nova lei excluiu da hipótese de incidência da inexigibilidade de licitação, a necessidade de 
demonstração de que o serviço deva possuir natureza singular, atenuando as interpretações equivocadas com 
relação a aplicação dessa expressão, que passou a ser considerada como algo raro e exclusivo. 

Em verdade, um serviço singular é aquele que demanda do seu prestador conhecimento aprofundado e, por 
isso, trata-se de atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva. 

A propósito, o Ministro Dias Toffoli já se manifestou sobre o tema, pontuando que serviços singulares são 
aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, detido por pequena ou individualizada parcela de 
pessoas, as quais imprimem neles características diferenciadas e pessoais. 

Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte subjetivo, o denominado, toque do "especialista", 
distinto de um para outro, o qual os qualifica como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com 
objetividade a técnica pessoal, a subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, 
falecendo a possibilidade de competição" (TCU, Acórdão n° 1.273/2015 — Plenário). 

A retirada da singularidade como elemento essencial para efeito de enquadramento na hipótese de 
inexigibilidade de licitação não pode ser desconsiderada pelos aplicadores do direito. Tem uma razão de ser. O 
legislador infralegal teve o firme propósito de deixar claro que o serviço não precisa ser único, tampouco 
complexo ou exclusivo, mas, sim, que ele demanda do seu executor conhecimento, habilidade e aptidão 
específica, adequada e, de plano, comprovável. 

No que diz respeito aos serviços jurídicos, outra não deve ser a orientação, devendo qualquer outra 
interpretação ser combatida com veemência. 

Não há dúvidas de que a contratação de serviços jurídicos pode e deve ser enquadrada como inexigibilidade 
por inviabilidade de competição, pois, em tese, podem haver dois ou mais juristas tão qualificados quanto para 
a pretendida solução, não sendo possível compará-los, seja em razão do preço do serviço ou em razão de 
técnica. 

No caso em questão, conforme pontuado acima, o escritório que se busca contratar possui conhecimento e 
aptidão específica para a matéria em questão, demonstrada através de atestados de capacidade técnica e 
currículo do profissional tecnico. 
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000063 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

Em relação ao preço da futura contratada - A escolha do escritório de advocacia - GOMES E TIRBUTINO 
ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N° 20.273.733/0001-07, com o Valor Global ofertado de R$ 60.000,00 
(SESSENTA MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme demostrado no Termo 
de Referência à justificativa de preço do serviço, afigurasse-nos indispensável a contraprestação negociada, 
porquanto além de legitima pela indispensabilidade do serviço, tem o seu valor justificado conforme contrato 
realizados com o escritório em instituições públicas, conforme contas nos autos. 

Diante do exposto, justifica-se a inexigibilidade de licitação para o caso em tela, pois procuramos seguir 
detalhadamente as normas da Lei n° 14.133/21. 

São José de Espinharas - PB, 29 de fevereiro de 2024. 

YàkX1),r) ?coàr.",
José Matheus Paulo Morais 

Agente de Contratação 

Petrônio de Sousa Almeida 
Apoio 

-OW`t,ket 
ana ø ocorro de Mede1ri5Souto Lobo 

Apoio 

/;‘, 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

São José de Espinharas - PB, 27 de fevereiro de 2024. 

/1L 
RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 

Secretário de Finanças 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: F941.681A.8CE2.F027.E98F.49AE.2E7E.9163. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/03/2024 às 14:54:23 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33470/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Gomes da
Costa Netto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00002/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 04/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 60.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501), Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca
junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do
município de São José de Espinharas/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 60.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 20.273.733/0001-07
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 1202f9bc101713ee4bed4c909c64852b

Autorização da autoridade competente Sim 4674640f23b6c0a68c4c5dc0284d0f70

Estimativa da despesa Sim 86f9e87f264474a8ad330182484b5820

Estudo Técnico Preliminar Sim 9e1c2d5431cbaeead9d8d9b8bb22231d

Formalização de demanda Sim 40c93c56e8b93ad96bbeecd2e65bd207

Justificativa de preço Sim 93c94b71471ab32eca112a9a87a625d7

Justificativa para a escolha do contratado Sim 93c94b71471ab32eca112a9a87a625d7

Previsão Orçamentária Sim f941681a8ce2f027e98f49ae2e7e9163

Proposta 1 - Proposta e Anexos - GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS
LTDA - ME

Sim 5f18b45bf6e46938021ae995a4b9cf54
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João Pessoa, 20 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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090088 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

CONTRATO N° 20201/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
ESTADO DA PARAIBA, E A EMPRESA GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA — 
ME, TENDO POR OBJETIVO Contratação de prestação de serviço advocatícios e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais 
sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas - Praça Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 
08.882.730/0001-75, neste ato representada pelo Prefeito Antônio Gomes da Costa Netto, Brasileiro, 
Casado, Enfermeiro, residente e domiciliado na Fazenda Nova, - Zona Rural - São José de 
Espinharas - PB, CPF n° 951.163.704-53, Carteira de Identidade n° 1.602.488 SSDPB, infra-
assinados doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a GOMES E TIRBUTINO 
ADVOGADOS LTDA - ME, CNPJ N°. 20.273.733/0001-07, com endereço na Avenida Dr. Pedro 
Firmino, 107, 1° Andar — Sala 109, Centro — Patos-PB, apresentando como responsável técnico o 
Advogado HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Pedro 
Peixoto, 214, na cidade de Patos — PB, CEP: 58704-150, CPF n° 041.347.864-52, Carteira de 
Identidade n° 2515664 SSP/PB, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o 
presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está 
evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00002/2024, realizada com 
base na Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de prestação de serviço advocatícios e 
técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, 
quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB. 

2.3. Discriminação do objeto: 
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ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VAOR Ç4 JØ 

VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de prestação de serviços 
advocatícios e técnicos de natureza jurídica, 
abrangendo a comarca local junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração 
municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do 
município de São José de Espinharas/PB. 

12 mês 5.000,00 60.000,00 

VALOR TOTAL: 60.000,00 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos 
do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 02.030 SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. 
DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos — LIVRE. 
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CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por 
base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes 
a eventos fisicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 
12° (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da 
proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins 
de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrafação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: BFAB.F51F.96EB.3894.F188.3862.0045.A964. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

38

38



000091 

Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 
registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as 
despesas com alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se 
de transporte e esse ocorrer no veículo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
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11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contrafação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124,11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online 
(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas 
existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos 
servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam 
presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
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12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório 
e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não 
cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as 
seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 
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14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 
no respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 
autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei 
e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 
ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem 
assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo assina2 as, para que se produzam seus jurídicos e legais 
efeitos. 
São José de Espinharas 05 de março de 2024. 

OSTA NETTO 
TANTE 

GOMES E TIRBU ÍÍ ADOS LTDA - ME 
CNPJ N 0001-07 

C O 

TESTEMUNHAS 
ep.A21)1.0L1)

RGN° 2oUgifç - SS D5 
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CAIXA 
ECONÔM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.273.733/0001-07 

Razão 
Social: 

Endereço: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA ME 

R DOUTOR PEDRO FIRMINO 107 ANDAR 1 SALA 109 / CENTRO / PATOS / 
PB / 58700-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024 

Certificação Número: 2024021906523698791200 

Informação obtida em 04/03/2024 15:07:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20201/2024 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00002/2024 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de prestação de serviço advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais 
interesses do município de São José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, e a empresa 
GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA — ME, CNPJ N°. 20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com um valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. , 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024 

ANTÔNIO G 'ESTA NETTO 
Prefeito ucional 

• 
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZACÃO DE INÍCIO DOS SERVICOS 

INEXIGIBILIDADE N° 00002/2024 
CONTRATO N° 20201/2024 

• 

• 

Pelo presente, fica a empresa GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA — ME, CNPJ N°. 

20.273.733/0001-07, AUTORIZADA a executar os serviços referente a Contratação de prestação de 
serviço advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da 
administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de 
São José de Espinharas/PB, conforme condições firmada no Contrato, do processo de Inexigibilidade N° 
00002/2024 da Lei 14.133/21 e proposta apresentada pela Contratada. 

São José de Espinharas/PB, 05 de março de 2024. 

ANTÔNIO GO ETTO 
Prefeito Mu 

GOMES E TIRBU 
CNPJ 

ADOS LTDA - ME 
/0001-07 
O 
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quatro centavos). Proposta válida e classificada como vencedora por 
menor preço. 
2° colocado: AM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI 
EPP, CNPJ N° 13.351.120/0001-85; com o valor proposto: 
574.410 02 (quinhentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e dez 
reais e dois centavos) 
3° colocado: COVALE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, 
CNPJ N° 11.170.603/0001-58; com o valor proposto: 582.791 23 
(quinhentos e oitenta e dois mil, setecentos e noventa e um reais e 
vinte e três centavos) 
De acordo com o Art. 109, da lei 8.666/93, aguarda-se prazo. 
Melhores informações na sala de reuniões, situada no prédio do Paço 
Municipal de São Francisco - PB 

São Francisco, 05 de Março de 2024 

FRANCISCO LOPES DE LIMA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:487496AA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO FINAL DISPENSA N° 00001/2024 — LEI N° 

14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, em conformidade 
com Art. 75, inciso II — da Lei Federal n.° 14.133/2021, toma público 
aos interessados o RESULTADO FINAL DA DISPENSA N° 
00001/2024, que tem como objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de digitalização de todas as despesas e 
documentos gerados no ano de 2024, e locação de softwares de busca 
de documentos digitafizados para a Prefeitura Municipal de São José 
de Espinharas/PB. Licitante Classificada que ofertou menor preço: 
DENIZE TORRES CANDEIA, CNPJ N° 29.332.622/0001-07 — 
VALOR: R$ 34.800,00. A referida empresa apresentou 
Documentação, conforme solicitado. 

São José de Espinharas — PB, 05 de março de 2024. 

JOSÉ MATHEUS PAULO MORAIS 
Agente de Contratação 

• 
Publicado por: 

Jose Matheus Paulo Morais 
Código Identificador:443026E1 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO PREGÃO N° 

00014/2024 

O Pregoeiro do Município de São José de Espinharas, no uso de suas 
atribuições informa aos interessados o Julgamento da Impugnação do 
Edital do Pregão Eletrônico N° 00014/2024, que tem como objeto 
Aquisição de pneus e acessórios para veículos das diversas secretarias 
e Fundos Municipais do município de São José de Espinharas/PB, 
sendo o pedido de Impugnação da respectiva empresa INDEFERIDO: 
LAGB ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
02.678.428/0001-13, nos termos do julgamento da impugnação, 
mantendo a data de realização do certame assim como todos os itens 
do edital. Outros esclarecimentos poderão ser fomecidos na Prefeitura 
Municipal, das 08:00 às 12:00hs, através do Setor de Licitação, na 
Rua Bossuet Warderley - Centro — São José de Espinharas — PB. 

São José de Espinharas/PB —05 de Março de 2024 

JOSÉ MATHEUS PAULO MORAIS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:6AAF28E0 

GABINETE DO PREFEITO 0 0 0 1 0 0 
ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 00011/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o 
objeto do Pregão Eletrônico n° 00011/2024, para Aquisição de 
argamassa (cimento) utilizado em obras e serviços de engenharia, 
destinado as diversas secretarias do Município de São José de 
Espinharas/PB a empresas: CRI COMERCIO DE CIMENTOS E 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - CNPJ N° 
08.407.736/0001-90; VALOR: R$ 96.000,00, 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:452F09FB 

GABINETE DO PREFEITO 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 00011/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 
no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, RESOLVE, 
HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico n° 00011/2024, para 
Aquisição de argamassa (cimento) utilizado em obras e serviços de 
engenharia, destinado as diversas secretarias do Município de São 
José de Espinharas/PB a empresa: CRL COMERCIO DE 
CIMENTOS E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - CNPJ N° 
08.407.736/0001-90; VALOR: R$ 96.000,00. 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024. 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador: 1037B1D9 

GABINETE DO PREFEITO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00002/2024 - LEI N° 

14.133/2021. 

OBJETO: Contratação de prestação de serviço advocaticios e técnicos 
de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de 
lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, CNPJ n° 
08.882.730/0001-75, e a empresa GOMES E TIRBUTINO 
ADVOGADOS LTDA — ME, CNPJ N°. 20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com um valor mensal de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024 

ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:6FA976B8 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 
AVISO DE LICITAÇÃO 
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Diário Oficial 
e 

João Pessoa - Quarta-feira, 06 de Março de 2024 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

RESULTADO FINAL 
DISPENSA N 00001/2024 - LEI N° 14.133/2021 

A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, em conformidade com Art. 75, inciso II - da Lei 
Federal n.° 14.133/2021, torna público aos interessados o RESULTADO FINAL DA DISPENSA N° 
00001/2024, que tem como objeto: Contrafação de empresa para prestação de serviços de digitalização 
de todas as despesas e documentos gerados no ano de 2024, e locação de softwares de busca de docu-
mentos digitalizados para a Prefeitura Municipal de São José de Espinharas/PB. Licitante Classificada 
que ofertou menor preço: DENIZE TORRES CANDEIA, CNPJ N°29.332.622/0001-07 - VALOR: R$ 
34.800,00. A referida empresa apresentou Documentação, conforme solicitado. 

São José de Espinharas - PB, 05 de março de 2024. 
José Matheus Paulo Morais 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO INI° 00011/2024 • 

O EITO DO MUNIC1PIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições, com 
Mero no art. 71, inciso IV da Lei Federal n°14.133. de 1° de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o 
objeto do Pregão Eletrônico n°00011/2024, para Aquisição de argamassa (cimento) utilizado em obras 
e serviços de engenharia, destinado as diversas secretarias do Município de São José de Espinharas/PB 
a empresas: CRI. COMERCIO DE CIMENTOS E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - CNPJ N° 
08.407.736/0001-90; VALOR: R$ 96.000,00. 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024. 
Antônio Gomes da Costa Netto 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00011/2024 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições, com 
fulcro no art 71, inciso IV da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, RESOLVE, HOMOLOGAR 
o resultado do Pregão Eletrônico n° 00011/2024, para Aquisição de argamassa (cimento) utilizado em 
obras e serviços de engenharia, destinado as diversas secretarias do Município de São José de Espinharas/ 
PB a empresa: CRL COMERCIO DE CIMENTOS E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - CNPJ 
N° 08.407.736/0001-90; VALOR: R$ 96.000,00. 

São José de Espinharas, 05 de março de 2024. 
Antônio Gomes da Costa Netto 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

AR 
PREGÃO N" 00014/2024 

O iro do Município de São José de Espinharas, no uso de suas atribuições informa aos interessados o 
Julgamento da Impugnação do Edital do Pregão Eletrônico N°00014/2024, que teso como objeto Aquisição 
de pneus e acessórios para veículos das diversas secretarias e Fundos Municipais do município de São 
José de Espinharas/PB, sendo o pedido de Impugnação da respectiva empresa INDEFERIDO: LAGB 
ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA, inscrita no CNPJ n°02.678.428/0001-13, nos termos do julgamento 
da impugnação, mantendo a data de realização do certame assim como todos os itens do edital. Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 às 12:00hs, através do Setor 
de Licitação, na Rua Bossuet Warderley - Centro - São José de Espinharas - PB. 

São José de Espinharas/PB -05 de Março de 2024. 
JOSÉ MATHEUS PAULO MORAIS 

Pregoeiro 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERALMENTE 
AO CONTRATO N. 90201/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00002/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 
08.882.730/0001-75. EMPRESA DISTRATADA: Q CARD CARTA° LTDA, CNPJ n° 19.616.565/0001-
26. com sede na Rua Herculano Costa, n°46- Centro, Quirinópolis - GO, CEP: 75.860-000. OBJETO: 
O presente Termo tem como objetivo a rescisão do contrato, referente à Contratação de empresa especia-
lizada, para a prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle de frota, com operação 
de sistema informatizado via internei e tecnologia de pagamento por meio de cartão magnético nas 
redes de estabelecimentos credenciados para o abastecimento de combustíveis (gasolina, diesel comum 
e diesel SIO), para os veículos e máquinas, do município de São José de Espinharas/PB. Dessa a forma, 
a rescisão Unilateral/Extinção do Contrato por parte da administração ocorre uma vez que a contratada 
não cumpriu com as normas editalícias e cláusulas contratuais. FUNDAMENTO: O presente Termo 

de Rescisão Unilateral/Extinção de Contrato tem como fundamento legal a Cláusula Décima Quarta ri( 
Contrato, e amparado sob o art. 137, da Lei n° 14.133/21. DO PRAZO RECURSAL: Fica asseguradr 
à contratada o prazo recursal de 3 (três) dias úteis à presente rescisão, previsto na alínea "e" do inciso 
do art. 165 da Lei 14.133/21, a contar da sua publicação. 
São José de Espinharas - PB, 05 de Março de 2024. 
Antônio Gomes da Costa Netto 
Prefeito Constitucional 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 20201/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00002/2024 - Lei e 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de prestação de serviço advocaticios e técnicos de natureza jurídica, abrangendc 
a comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demait 
interesses do município de São José de Espinharas/PB. PARTES: Prefeitura Municipal de São José dr 
Espinharas, CNPJ n°08.882.730/0001-75, es empresa GOMES E TIRBUTINO ADVOGADOS LTDA 
- ME, CNPJ N°. 20.273.733/0001-07. VALOR: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com um valor mensa 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas, 05 de março de 2024. 
ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO 
Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal 
de São José de Piranhas 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS 

AVISO DE JULGAMENTO 
FASE RECURSAL DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS 00007/2023 
O Prefeito Constitucional deste Município torna público que após a devida apreciação ao recurso interpostc 
na Fase Recursal de Habilitação do processo em epígrafe, com base exclusivamente no relatório emitidc 
pelo contador, que instruiu a decisão da CPL DECIDE: I) CONHECER o Recurso interposto pela 
empresa CONSTRUTORA DINIZ SERVICOS DE ENGENIIARLA.LTDA- CNPJ: 43.611.991/0001-
51; em favor da sua habilitação, para no mérito julgar IMPROCEDENTE. II)Nesse sentido, decidi 
DESPROVER o recurso interposto pela recorrente e MANTER a decisão que inabilitou a referida 
empresa pelo subitem: "6.1.5.2." em parte", apresentou os Termos de Abertura e Encerramentc 
sem o devido registro de autenticação pela JUCEP-PB para este procedimento licitatório. Forais 
manadas habilitadas as seguintes empresas: COVALE CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
- CNPJ: 11.170.603/0001-58; IGOR BRASIL LINS LTDA - CNPJ: 40.510.945/0001-78; MROG 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA CNPJ: 35.896.773/0001-82 e SANTORINI CONSTRILL 
COES E ENGENHARIA LTDA- CNPJ: 46.706.359/0001-80. Fica mareada a abertura do envelopa 
de Proposta de Preços das empresa habilitadas para o dia 08 de março de 2024, às 091100m1n, Sala 
da CPL, Rua Inácio Lira, 363, Centro, Prédio da Prefeitura Municipal. 

São José de Piranhas - PB, 05 de março de 2024 
SANDOVAL VIEIRA LINS 

Prefeito Constitucional 

Prefeitura Municipal 
de São José do Bonfim 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BOMFIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00012/2024 

LEI N° 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de São José do Bonfim - PB, torna público a licitação sob modalidade Pregão nt 
Forma Eletrônica, do tipo menor preço por item, para: Aquisição de material de construção e hidráulicc 
para diversas secretarias e Fundo Municipal de Assistência Social e Saúde do município de São José dc 
Bonfim/PB. Data e horário do inicio da disputa: 09:30bs/mim do dia 20/03/2024. Fundamento legal 
Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas 
com.br. Modo de Disputa: Aberto. Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da Prefeitura 
Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, Rua José Ferreira, 05- Centro - São José 
do Bonfim - PB e e-mail: licitacao®saojosedobonfim.pb.gov.br. 

São José do Bonfim - PB, 05 de Março de 2024 
JOSEILDO ALVES MONTEIRO 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BOMFIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 00013/2024 

LEI N" 14.133/21 
A Prefeitura Municipal de São José do Bonfim - PB, torna público a licitação sob modalidade Pregãc 
na Forma Eletrônica, do tipo menor preço por item, para: Aquisição de pneus, baterias e câmaras de ai 
para os veículos das diversas secretarias e do Fundo Municipal de Assistência Social e Saúde do muni-
cípio de São José do Bonfim/PB. Data e horário do início da disputa: 09:30lis1mim do dia 21/03/2024 
Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portal-
decompraspublicas.com.br. Modo de Disputa: Aberto. Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 5C39.107C.5159.BDBE.F4C8.05D6.DDB5.96BD. 
Comprovante de publicidade. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

49

49



- 26 A UNUI0 - Jai0 1.11. Q12-t1rÉTA- 0 de Ohm. de '3024 

1.00€11.4 31111.1.3 DE 011.131111011 
AMO DE 1.111110000 

PIPEOROELL111.11130..111031. 
m0.. 

_p_ MI • Cr.ro -1~-131, por ra do rei moda. 
P.a ato. .1po pr. gerne .0.1. Os Paha ormanoa. dreler 

Par s.*. aerrea 
Alarkaa aas. S  10110 . dre SOE. ~ode2SO& lerico fl 0E. aere 
10111001 do 01 25 de de 2001 da a.- 00 R.a par. 
*wlatlg. Fana 1.0. 1...1.11-13301, 1./ 033.mare 12100 
1nd.in 1. 11 000~ • 1.1.• masa as 4.000 

ndodebs nen. de M_ a• ama no 
00.0000i51401.3010.r. 

0511000051 0000SUflWl 0005050*00 
oan. - 00. 05 de apn 2010 

GEMO COVIA DE /.411.10 
Pad. 011.I 

13.1031.11111111COP/DEll0.31.1 
.11.113E LICITACAO 

PM.° 10.101.1103 6•30111.24 
Term 

a Iam /52 - 
P.. Ela. do d... pe. a 
arda 
1013000n do . 21 . 05051S4 share. rasa na. pas 

oryefflealo p.a. funda... lei Cesleal 14.193R1:1. Coraa• -•• 10003 
400000l . .r 10510430,00100. • le.aØl ara, con•dsodu 
podam clu da 0.0041 •• 1000. doa ...s. 
endereço soprada Croal....0.0~corn. 
taparam. Paps...121. 00 14501 

Ploh. • PB, OS...roo .2(24 
01~0 C.TA DE 1111.1.0 

011. 

PRIER3311. 1•~011110 1101.11.11/101) 
0010 004014040 ~MOO 

PRIMA° N.Er00.0011.1.13,24 
Torr. Oram que ~Or. e Epurod Os na 1.0.3 

.do Pera 103 arbedlea.d.ors.0......1. 

1.10..4011 de Mer. d. MU. 
ara- am.a. - DF ase p.a 
Lai Roa .11.133.21, Lei 20101005  re IS 3051605,01: 

Irdarae. 
0010051. as 11000,00 do. ris 01. no mdeegoseprada. Efflat 

1.10.- PB. d• 2021 
11.311120 CM. DEPA•010 

11.1.0.1•1 

P110140111.1.11110.1. DE 11110.11.1 
AMO DE A111.1900 DOIEDreAL 1.1014000 

1.011.0 ¥.1.1011100 /011•111131121 
A Pra. Munia. E. de soo 0124044 no uru d• ase 

00*0450.0450*0 tro• •01,11oo pose mo..,51 der. oAl2.1.1.0 
ao.. 000 1000 .31•10.... no 
7$ 050 ~PICO. 001031124.• 0 .20 de...2013.011.00%)... 

Eliárlo Cla da 201* . 011. 011.1 do Ers. da Parail• • no 0.10 
O 

de Paor..1 111, 
Alak100 00.31100110. 

19.1.11111.111•0101-0E1..... 
reão OE 11C1010.0 

PM.11013.411101.130 /1•0•11004 
O PRE00600 Ga. Pra. Passa... 011*04*03.0,22000

no o Pf1E-030 111.111011100 11,0102034 
ers.00.30 110 .. • alres 

a... 133. 01..1.2013 
cem das dleíasid~oraã. O*001*00441*0 0,03400001 14*2500. aes 

142003 (are. Drarde.do dl. 20113/20. E.  no toa dar 0110.0. 111:30 
so.nds a med.. 

2221 

02
P.1.100 001.111.1.39A 

PRE3101111.111/21110PALEE 1111000 ROMS 
..0001.10.440 

1.3.13 11~2.00.1.1.3•311. 
A PREFEITO. 1.11•21IPA1. OE PEDRO REGE trna 

p.a ar. para ~doa. row Irmo da Lm r, 133111021. Modo 
. manar ar 12221005...• 

DE 1,2011.100 E000LARC.3130.1310DE0.1.013011.1301..ATEPOIER4SPe0E5. 
SIDADES 0€SE00E7AR.1.1101101. 002193100Ç00013112311100005 EDUCAM.. 
3111C.1118.3 APPEFERUPADE noa.. 

P.... na. rr.  270 Cara. 11.0 
-P• 
IT001** *200112.1000000000,31004400*0404*0010001000000
ado Par. O. 10, non. de cags..... 0103. 1200 0000 

7404 75.0.70 20 d•Fra. 00 24 
POL.. ~AS -3 

1.11010.1 

P0*B11..311111PA0 DE PEDRO REM 
00  *0 000 

111.043 111.E11.11.341.11.121.34. 
A 0111101. 000510144 0€ PEDRO Pér. lema ~do que tara raar arra da 

oadd oer. amarde dos ....dos ners 3rtnos da Lei 51130021, 
1230003 .1.5•• • 

merer...... no 2321 se 11 01 nor. ar arrolo 
papara 

na. 0..13000 Caro. n.  210 Cr. N.W. 

nal• da Padro no .12031a. 
7.0*0*5210514.0044.004. 

POLVANA .211131 1131211.11 
PRE00131111 

PPIEFEITURA ~OP. 13E MANCO 
101. 0203410 E 00001.00.10 
PREGÃO .011.1100 N. MIM. 

010. para alar ... loca 40 40,001 
...a a.a. maestrn da mesa.. de EduceSào M.e*. de Pand5 - 

00 .• Lira UNO 4200021100 - CNN 1359001.910001.0 0.3 0 Mor 01.0•1•15 
10115000 Isam .01 fracra 

Ra. .... na 00 7151.tinE. L.0 1•133.21, 0 4 2 
014440.10301.10 do sen.. 

P15, 05 da are.. 204 
Dal 

Pra• 

13111111131).1.001.111. DE MANCO 
ADJUOICAÇÃO E 1113•01.0.11ÇAD 
700Ã0101.011100 P. 01~ 

ara de ca00 da4*res. aso and 0 0040 na -
a.. doa rala do ....10.0133. 

Pana. ALFAPEL COMUM DE PRODUTOS ..11631EXE El... ODA- C.P2 
23.551800001-25, oan o Mor ~IPS 55.520,00 (Ne* • ar.. d..* • ren• 
1e.1131000 COMERCIAL UVA-Ca 30.121.0310031-10 orm valor F.. Ri /00.50 
(0*404 • anona oenas)., 00101000  SAN. ODA- CNN 
50.11109220031-52.0111,.5040S 10 5.52.50 
e dol. nards • dar. aaos). 111012111111A E COMBICIO 03400106 0€ 1020022 
21.1001010230 1.11. - Ca110 01115150500001-05, cixn Mor ylabill 115 150 515,00 1.10 • 

FONTESME1.6.- 0110 
22937.32501101.1. a *Fr. 10 931310€ ar. • 00 ... • 1. a). 
400000014*05*00*040,001070000612230110003*0060100.00a
21106207000142 000 44000€ 34705500 . 02..-
. • ...es • anco tas • nora. aso. OPTO. 0104441104 TEM 110*- CNP) 
0100291110001.. vabt *MI RS 22.10000 Prés carde • ria • nan00 
P11•11.11103 13DA - 01•320.110101-62.3 .or Forral f 15 2.31.5. 0..prallo 
44 .0.  •04 0 P04611005 VI 1101230.4 CO-
10121100 11DA EPP - Cl.1.15•2010301-3., an. a /jia RS 111175.10 • oNo 
lMI0%0100 . 0040100000,010041E.200104101013104104000 - 
41-330130000012. 32118.3521000loi • wasyr 
• rou......dal 

O00..0,650 10400104* Pl. art 11 .1. re .133.21. re*.oar • • 
tedlobwr • Radledas Owsel•j• km asada pana.. do ao.. 

00000- PE1 05. 31.3. 1013 
Da -.A..... 

700 

06EF10310410.11A0I001 PIFINCO 
11210410 00 CONTRATO 

PR0000 113.221.41C0 11,11011110.1 
0*013*32105, 
03111.11.0 Cl. COMERCIO .1.11313 DE .0003 1000 010001301COS 

EMA 010.1001 04l) o tf 51.12232150001-15 
pra epor.do de 0420*144* 

da a.a. da araaerla de ale do 1.13nidgio Parro, 70 
ar Ora FL5 2140043 Idurentra dee.. • aram.

000* 
ne. na.• 

Pon. 08. 05 de rnsrao. 2621 
lard Ordare da Pa. 

Poma 

/30.111.1.141. DE 00 010 
&MO DE 0ORAÇA0 

00 40 0...10.00.1.03•31 
que304..00*400,71e40,41101100*E54400./003 *04*10)00000 

4*0$2300rdearr•10.0* 911- 000$ 00 1041 P9 40.00400* .'0044 4.431$10$00 -
011.0023...0 rad. maror anso pra F01.1•031000 
DE 001.05 711•11.0403 003111.0031,13...3.0 .C63.00 20010,04102 
SallASAPIN SMPA CC.-400AS ...SCAREPITES DO 1.411.10....... 
pr.. 0000 ao... dela. Irdoo da 1.• rir Iara 131001.... 
d• Pia . 2321.1.3.1.3. lara 0.1. prava nor.do.o.... 
Furar. 30.......1302,e1Complanar re 12300 P.a ara re• 

00011303.151 • perada......• ar .1•03.• pabsdon. das radas 
roma a... 0300 no trapo aroardo 1401061 
0N1 0041033 Ear. 1.1011031131001101000I24411_0012 ErFal .0010011010.00.003 
1313 

54044. 011. 05 dr 
AUCCANC.£000.1101345 

OF. 

1.61011.....0E101111010 
AMO 11E AD....1700 

11.19.0.0.1.00011. M•5•0•33 
O 111....031502013, onde 

a:ADJUDICO o mo ora rr...C.STA COMERCIO ATACPOISTA DE 011004270370010' 
CE00046 LTDA- 01312.0•12 01.300033ELTOA-11154183111.1-.....A.1100.00 
1.1300•13.33.0e131.3.11015.1 313.- 33.1.1102.3111300.3.1. 
10111- 1.419.11081, no Jorre/ .1.3.1.1...0112114....30. 

001001)- PS. 05 E. ara . 1. 2
ALEPANONE 6113...1003111.1 

Per.a 01.1 

1311311111.110.211911. DF ~O 
00 00100060Ç0010 .0020Ç00 

-1,1•111.211211 
O Preporon.................3.011.0.1...11.1.1. 

04.00.   CadISÉCedsla presUrsele de* de 'ACOSTA CO. 
00 OAT2P.01510 DE 760311113302224515,010511100- 0091300001113101.103. 
LIDA - li 419 611,1121, loa &001A 10,0010 ATSCIDISTA DE 011201/105 FAS.-
CEU rru.01004- P6 921 98520 EROGAi.. - 413 7111,92.. Ed.4*2400 no 

a mem,018.1.4.... 00 00 0*051
aspo- PB, 05 de março d• 2101 

ALF200 00110•0113 OMS 
Pr.reina OF. 

130313111031.111.3.1.0E MACHO 13E 502*00 1121161110 
110109021010 F A0.0201~0 

.61011111110110 
• dos daa alas Esp.44 de aba per.. o re. 

mere o arar P..or• 1.336... ta. dr
1103134000 DE 51024*1131100 DO CA/10011 

KIM. DE 13.00000 00411422110. SOVO 0*07004/2021, P02000P001./CA. COM 
1010,004000 1 00.2 30 14101310 001.40117Ç00 A OPPSOPAÇA0 P01.01CA 00 
0000 0 DE 1..0 DE 4410022010110.1.2210050 o oare.ord.. proa.* • 
00.310104 sor •100 • 240.11111VE 011120109020003 1.S1P-512 110A- RI 00000. 

0230. de S•nao Pra - P902510404042. 1224 
1.1111C10.0 11.111/303A FOME. 

P.a 

PREFFRUIld 111.22PALDE MAC. Irt MIRO ~MO 
EM.% DE CONIRATO 

00.100.0101.00.00E.0WART60.0130..1130.1.0.21.1101.. El..-
SARIO EXCLUSIVO,..0 01/02/3101., EMPRACAR13110-4. COM 00.P. OE 100050 
204001100, CC•101101...00 A0A18211.00 110-111CADO 1.1110.0 DE 1000•10 OE 
0311101,121.110.3 011103.31•01.E0.1., Iffloadadord....11000020101. COTA. 
ÇAD: ano. 41.0.30 0010- 0E0 DE 0.10113.0 11...0, E.C.. E 

42031113.P 2311-1015 -.101TENÇÁO .5A11111.131-3 Cr 011111P1A-FES1 042210 
&3,40,512000-20110€0 5,0140005, 100 03.31.511112CA - FOPTE - 500 33 

01.0110110024 -0305.21-1120.51VEEHMEM3.30031•19.411.-12100.00300 

11100100 *040110131.0* 300 .10A0 DO .31. 
AMODE 1100~0 

19.71.1111001.•03030034 
Pedeo 

Fri.0▪  Cf- - Sio Mo de ▪ - 10). 110440 e..011*114*IOPO .OSV. 
arda 00010 ris aras Pr 

11 1.10.10031.P115,000013400965130S13.1.111441.34 
/...0111EMOIC.P......3013.31ECE351.3030.103311.13...1. 
OF 5101020 raa 1.01...10.1...1031). 
da da. 1001 bea 12 O. MAK 13.11n.....12...- DF. P•on 
sor. aslos 14 Pad re 14,10021,140540010 17 . 
11300 

In....0390.• 1003 Por.. 
Sm dl.▪  ibe*Soays•dadoltila 1611102-1122E4n204 0~Ile030000.a 

Sderh. do Nara IS OS.1.0 de 2024 
*090.0 P1-01.01010 DF LIMA 

00 00 00

00001028 ~OP.. JOAD 00 11GRE 
AMODE 1101TAÇAD 

PrE000111.2100111COOP 

P..o Earaoo..1. amor papa rua 0300010040 CE ~EM 
ESPEOP4010000R84*0022Ç400€01YIÇ000€040,E S040P5O400S01401*20 
514002000104065101004.111140.1010f512400PACIFI.SOARIE20PU013 
CA00 0•14.0 DE 340.30 00 OGRE-1131.........00....10 

14 14oa004'123001*31C41*04.arPl3514040Eá070004444000..00-
2* 00  0*11002.0*1*0 12511.0000 

1ds. andu, Tddon• 03.351-1122 0.00 3191.0 . 3

Sb Sado do]. - 0005.1.0.20211 
2191011 ~O C. IRIA 

'-O 

1331111311.1.1112.1. DE MO 2010 00 000,02 
AFIFO. 1.100.040 

11.010.1.0.1102•1100 1..12003. 
00*4*110133131 

A Pai. ab. de Sio 00 * - PO 04130,.00000 mi) ..100. 

0100 Fundo..........•Sar. do ma. 
de São Jr. doa.. a • ado do e. da SeS.almárn do de 201100021. 
Fun20....1014313111 

Ouroa rareearrenb....... 
gad• d.. 00 fn 13001. ais do Se. rd• 1101.0o P. 

F.. 05- Cre.ro - Séo 2••• do - 00 • ad 
SM - 013 05 ....2031. 

..1111.00003 .1.1.113110 

P00101100A...1. OE MOA. DO 001.1 
~sove LICRAÇA0 

13.0140111.21101•COM110.312034 

n• • 13.0.0 5140011a preepo Yen parz 4. . 4001
ddal SM). sdakeedS•sdimIs maellffis edo Fundo Ids~ de At*. Media Salde 
do 5.90 Dr • brado. ir.• da 01.054* 093000124 do /13 
21022013 Fana.. 14.12301 add. LOCAL 0804 . Ceara 030.-
........400,0251*1.14.0.004*o.0.34.claanerba50rarl0 00, 
bar* na tra. Podellur.incpal da• 0.0 l• 13011131400400 1114 
2.0e00a. 05- Ca -5104..0*-1321.-.1.acard.............. 

-I. 05 de.. d• 2021. 
200.1.00A12111011.1.3110 

Pr..• 

1.0.811.11.10.1.101%, DE 000 4040 DOBO.. 
00  C. M.e AO 

P111110001119110111011501403.0014 
LB. 31.133121 

A P.a .... de Sb ~do brain - PS, ha. 044740 add. 

.nrate.ir • cialnancla das dna manda 
do▪ ~aro da Sao 2. de Soa.. 00 • In. da 012301... dre 
22000223 0011.130031 UI 131330, 

lorna000......04IPt0*.0003 13005,00.. ar de 12.1.3. 
133.3. 
SM J.. Boa - Pe, 05 de 1der. de 2001 

20601-13051312100101010 

1. 113. 

P1111.101.1.1111/01. DE MO 0040 00 0000 
EMP. DE COM.. 

013.03. Pra. da nanam • 
.0*0 doa pema • par• a. asa =rio. de Sia Jor• de are. 
1010.000.02113.0.3.2.01102350624 •1r1~ 0.1~ 20/0 .110.4 
CIIÇA1.113(r4000 0311100 0.111.111 Prre. 11.1.01. Da. 
• - Par. der Mala. CNN 1,31.9.11060001-33.1a PS .5201.110: VOLIC 
121311110111001./.110. 01131 10 301.01011.1009 Veiar PS 57.861.1. 1,43.3.1.1i0 

310 a... • PB. 01 ....1•1401. 
11.0 RAPIELAR•11.10....1.1•0•04131. 

Pato 

14033001110 01.063104 DEMO ,KosE DE 25*111.101120 
11011.11.1400 

000.111.1111.0911.1104-LEI1.14111.11131 
00100. ~FM Sb 10. dselorreidid• Ma/. 75,2.4.00-E. 

1....1,14.13300.71...........1.2311.30111.0a DISPENSAM 
000010020, 04.4600100048€44.*00[â4*.O0*1*0.l814W011440*.0S44fl -
0405142400001000 00 110408000200500144.1024, 41044*04000.0140 *019

drparaim arra. 1.1.. 
Ga.. der. ma Feudo 01010E TORRES CAND.R. C302 ae M.a .3.0). 
01- *0,0400300000. a. acaro 

Jo. ara 

PREFIRPURA 01.1112.1.00 000 JOSÉ DE EZP0.1.0 
0.01110E DF 0.011).010 

4040*40/0 
131111011110011. até.. 

O MiEFE41)000•4241CIFIODE 54.0.08£ OS EddINICNRAS,s saed•••••••~4. dam 
...o. 70,4008 Prr da UI fed.. 10133. 2 t'4.00'0404021 RUO"40  [OSCAR
o.). do erosão adenoo 01:011,20,21. 

da. as aras saca do lairso da Sâo José da 
F.arasIPB • empas COL C012.00 DE MENTOS E M.E11.3 DE 007010110.40 
ODA-MN. 004021311.001-93 VALOR 125 SPLC00.00. 

0080004004I0*. 2024. 
MIM. Nora da Co. Welo 

Pr.. 

P0E5E111401. ~OP. DE IÃO 21310 001.94410A080 
00 .00.010 

06 0. 01411101.0 /.0011/0*24 
0 11.13310 00 3111111.10 DE S*0 JOSÉ OE 

.ro 2021.0E30C. 1-103,1010.31 
Pra.11.6..00011.120 Édrd pd•ddio tepdsm09(clowelle) diodo 

. otna • senip. Os direr. 
deE•para......00-COSER0ODECIMENTOSENIATERIAISDECC•131111.1CAO 
1.100. 0,0504 0.107.73610.140 MOR lei 03110003. 

50* 40440 Fanar. 05 da mar.. MA 
Matei Dose de ..1.4•••• 

PREFF211.111.11 1110110•111. DE MO .1040 DL E13119640R43 
1110.10 DE 001120830 
O0106*0001011304 

...1111.1133•110 11011......./ • 1.1 ••••••••••31. 
.1E02 

a sa 
MUER ..... 

ADV00041.2131.-.E.C1.11.20211.P.0001.2310.01311610.000.000......), 
P10.01•0000.1.10.12 

00o Jo. de a.. 
2001050000 0

10021111118 DUM. 201. 011. 111.12.44 
40 30 De 2111.11.110 DE •11*4400020 

13100.0 11•••0140101. 
O P.a drà Moa. Sdo Em.as, És uno Se sun MUS". ars. 

00  de ~o Elearda PP 01001.0314. 
vãs In. tom 00.00.0.1 do arar a.a. sesra ados dr• masm. 
F gamo a... 
*0 0000000002200 1.30 ACESSÓRIOS E PC-0.1 11. a.. 000440 
02.001.3111031-13 ro• .... Manto  da ~arq., mando ad.. ~do 

••• do •ffial. C.a am.a poda e0 loa. 
tra PO as 1200 Nada do Odear Ita• ap. 

Sb a da a.a., ES. NaO 204 
JIM WMEI18 ~AO •101W. 

Pfiepsolea 

PIPZFETURA a.C. DE SM J000 De 0000001180 
1E010110 001.1101.012011.1.12.1.1111.11..... 

ODIFIRATO 1.11102014 
11002.4015211.11C0 .111111.11.14 

CONTIMAME P0011111.1.1140. DE 100 POSEI. E313109010 CNN. 
0300123011-10 131PRESADIS11002002 O CARDC.130130011.2.11111111.5050101-
20 som mie n• Rua as.. CM& re. - Pout, ObreePpek 110 OF. 15.103000. 
08.10 O Cr.a.. 

▪ earn por melo 
do alo nen as 

0100 .*.50IOV000o. *40.00501.002* 410*44*0* 
10.6 el. Essa.. D.r. • 1.• • eaão Cena par prda d• 
Mrdn~lo00 ume rez gue PI* Mo aumgdo 00m12975*0 edrldlaes atra 
c.a F.D.11300. 0 proa* d. Rer00 liniale.Exiao 
corroa.. 30.1.2... oka do Coad...... o ar. 144,4014 

1513301. DO 131•20 1203.5•1_ .....orada o ....1. 3 (.0 
dee alme • presede reso. g.de na ~ 1. ao ao 1 do st 105 .. 131.21, • 

F... -PS 
AnWals Offie Gd:. Ma, 

 000102 

PREFE111.1.1111.2.1. DE 0131.2.111 
AIPO 01~0 

8.10~ Ir efflettl• 
Rra 

Pem▪ a. SM-Ca. - -Per 

~andas e *G para se Menu SSTOSIds. dsde lams•Sp, me. as X. Sado 
. 0..13. P. do. 3/ d. mano. MI. Ia ama 
nasa 
.140 S.d.. ~to and re10.52002• okal.1an3 a 1.0.1.1.11.81033 
1.1 Darb Dan r203114013 
• Transa, coroadas .3 ~ores .1.1. 
nora lanaplers. 0803. 1200 ar. 

roldnea - Pe. 05 de manpsde 202* 
ALIC131.010 Saala 

70*0031.3 OP. 

~ela 1.111101. CE ~a 
.1190116 OCIUÇÂO 

SIMM06EI7006001490400* 
%ma Oté. fanhadiar 

Perneratun 9,4 -Carro -Mim- Mim.* do.w~soragzepitioncse.r, 

o Ene.....11• • 06 lErmáxo ~a W.O. Abee. alla 

DF. Ama p016.0 aqaeffirge 14* 
Sonfesnlolepat rad. n•Il MIEM LM Candlunddir,12:0141~14••••••rd 

00 SIVE151 e ~ce ahneders peraceea das na. 
nreffla MOI. 1200 Alma 
(0820 0*0*000* 0410 

an. 4*144.264$04 
211.0130.1111.1010 DAMA 

13.111111111901100111. CE 11011110 
*010 1044010ç00 

50*5. 00 4450. 
AP.o.rdoor. c.a ~do a7*..51002.6.*50011101.330 01.13 

1*  perre dands• as 
Mede" *gess» d% 22.1•Idasso.1024,••09-00x mss. do.••••~•) 
Padas.. E.. allar • . 
004.04040 2051*5.0*50*0115100.01.4( 

20234 
OA PAZ DE SA 

PPEPEITURA ~CP. 00 SOUSA 
04•OLOG.ÇÁ. 

PREMO FLE1000000M01211111 

12*540. arr. ao Pre. 0...re 0100. orre ocrem• 001154Ç10 0, 000140 
Macns PAIRA sowm 0191RIBUIP. Arr F.It.5 DO Id.1.1110 S01)5.9, A CARGO 
DA SECRETARIA DE A010 2001,110.101000 o 
Wor. 004141230020103271100N5E0*PI4E5 0.011.0 CNP) *3 .015260330101-65. 
como. narenorearore sednae.. roner. 05 . 03 P.a 

303.- PB. 2010. 
FANO 7.01111MAGA DE 13113101211 

and. 

wouststio INOYSTRIAL FAIUMCÈIIIICO 00 ESMOO MEU 
00 J )000001421 051 

EIPTAL DE 031111000010 
00 00  COM 1501.0.3.0. 

0*  ainetsme do pra... prear tomos. werranwarie. 
Parnadco do E... 00044250. URSA, pra Geral Edrar 
Mara, ser... no paro dr• .... .11010-1.1. 

- - Pad. • arma •Pare de ao. Cassio de Das 
010 14, *4014004204.0054C3-010.

o
05▪ 400 3052004004000000.S4.0444,.7003502. 08O,2E,4O.4*,

Jello Pea. 01.0045 de 2014 
7531.00040440*0 

Uti aR=BA
NOTIMAGin•M“ 

O P.a. Coa. Per.a 
11011110111050...404441 

Fran da - na. nr10320130. 

no Ea.30...e Oporlraaads11101110...5.11.0....... 

Eapa mamado ple.Audlic. Cm.. *4 40 P000
*is Pea•e^ *0 *3405000020 1021 

10 afiara la embride Jider 
CTIMEECT-PO 

DI R=A 1 

=MEM PARAIGAIMOI COMMCAÇÃO 
~KM COINOL000 

*mo Moenda ilmlOnfflift 
Noa armordrearls 1211 .112 l•ra.404113.11c. 00 tararas. de 

a *ar 
Erlare Nana 4o410040040)1.1.1•..0. ..11 3693. Carkro....t. 
701029 pra 0* 0*001051. 

r 
11-/......Parzor2* Frro. 
111-0,11~ do ~Mo tl• ~Indo ara a• ~dm sock.....P~ 

adminiMalrom FON 
-/prereeda.o. 

V -....arnama.C..13.1 
VI ra. do Cabo ~a Fere 
Dan• Farra da Ernp. 

• ~Moo 
1011- • alos 
▪ - do lucro da Empem 
A- Comais assuntos do Nom. da egnmen 

Veaso.PS, 
10* 00  ano Ia. 

Pfflhemle Caralle.1.0*.k. 
00 110440..3000 Dolo 

Dant.* da lar. P5all...1. U*0~ 5.4-19•0 

030 5040 011.1200015ERÉÉMO5E ~TOS 

mamam mulerntaaffluknia 
~MIE 0011.0.00 

• corwor...2 sapa wrold. • a• mona *0*0*41000*10
Fre se roera ro e ds earpOrd) Md ÉS 10.0 tom ri. rade soc. S.M.& Ru) Xué 
do P.a.. 91,5.80 de Sio 0*8 00  de Ceara Gra. Es1.0. de Pra, . de 
deraarar soare • 

a) Ides. do Cansa. dr 4411.141101a 
Calsprs Grasle fed. 00 ...da.. 

7* 30*0,00*004100400
Cm.* 

nau. Of comanão 
00 00 0.111.1210.01101.11. 

O 
204030007.E *P0040440.OIMlR*I'12.70.*03041000414;0,104.I22100l1000 
mule 0*e00.n*1 Man. Genter.... Rua AneripMantes,120. hm 4, Enao Geio. 
~o ~soe" -400 58015-200, Sr. ...a.a. CPF:001.515.021-37. 
139. 312190111010 ala à P. CU 404 Cd41, 170 Ta .11.- 1410 Pad 
70,007- 50015•00, ama a ago. dos S.a. do a.. P.a addord 
20 Plempeios Por Apios. E... P•r~P, pora p~ortan da In da abril 
d• P.e. do ara. do. Iara de a.. 
• Indhal de Papa PO... 00 E.14. na 
aader Era* Prola Crari0, Pluarloa01........120.231 

I.. • em arad. 0040505. à. 11101 pl• 
*sãs. 

N o•Ossessio da wdes• *dr 1)41•411~ defdapio do S.G. sol. 
1540...401023 051a00 denerapo da ao. do 

ele Tampe. Ri* Inlia 00 %sep.,. ~AO..  de Enado4070.0049 pua 
Streekcs. Idolooebal Ra*. der a.. a. *082205 41 Papa Por 

da *1000.10. 0) 13.~ • S... 4) 
Saldado a. 00002130010 0.3. • 0031 noa. 15 dr. 
...00230/510*000010034402 CUT- doa Tatodores, %as 
ara. 

4000 105002105. 0600 3011110 2300 
VANLOO .ialÉ De Weint..101813n 

1493000170 DO 0111.11A10 

0*00 I.10 008 40 A01004*0031011/0* 0OMBER011 ave 
oo ermo 0A1~-11910.0.3.054.5 

BOM 
1001 0,06.05713 - 111.1 40*4/ 1.0.5 *040002

Gim Éssiambosi•••••Cd0 -417,10,0•••kordlodddsPardlaCtd, 1.941231S0001)60, 
241 Sia) Pmhynkenderned Md.. 403t*4042*20*a1.3200.000083005130.
,.50040*0o.04.40004,0 .S *040 ais. no .1.14/2024, 2.800. 

0*4001 PI (1• rao pank. na Aw Grad 
4*84110 CEP 93.010211. p.a... • mune 
do.. ~o* 30230021•34.11. aut.. am.o de 

repaare d• 040000 134*4.*00 na. ff.. 

dada 
/20001013) madb. mode 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 5C39.107C.5159.BDBE.F4C8.05D6.DDB5.96BD. 
Comprovante de publicidade. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

50

50



 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas/PB –- Quinta-feira, 18 de janeiro de 2024.  
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

PORTARIA Nº. 012 DE 17 DE JANEIRO DE 2024. 

 
DESIGNA SERVIDOR PARA 

EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 

DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 

DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 

confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 

gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 

vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

 

RESOLVE: 

 

I – DESIGNAR, a Sra. THAINA DANTAS VIEIRA, Matrícula 

nº. 1348, para atuar como Gestora de Contratos, exercendo 

todas as funções inerentes e designadas em legislação 

pertinente. 

II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS 

 
ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito 
 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

 
ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 

Secretário de Administração e Recursos Humanos 
 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

 
DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 
 

EVANILDO DANTAS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete Civil 

 
ALUÍSO ALVES DE SOUSA 

Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

 
SABRINA BEZERRA FERNANDES 

Secretária de Saúde 
 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 

e Habitação 
 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura e Serviços 

Públicos 
 

EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária de Controle Interno 
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Gabinete do Prefeito de São José de Espinharas, Estado da 

Paraíba, em 17 de janeiro de 2024.  
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Estado da Paraíba 
Município de São José de Espinharas 

Prefeitura Municipal 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, específica para Contratação de prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca local junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração municipal, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE 
RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

São José de Espinharas - PB, 27 de fevereiro de 2024. 

/1L 
RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 

Secretário de Finanças 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS "DELMIRO GOMES 
DA SILVA NETO & HEBER TIBURTINO LEITE ADVOGADOS ASSOCIADOS" 

Pelo presente instrumento particular de constituição de sociedade de advogados 
comparecem as partes a seguir denominadas: 

HÉBER TIBURTINO LEITE. brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens. regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
do Estado da Paraíba, sob o n'. 13.675. portador do CPF no. 041.347.864-52. 
residente e domiciliado na Rua Pedro Peixoto. 214. na cidade de Patos. Estado da 
Paraíba. CEP n°. 58704-150. Telefone (83) 3421-4258: e 

t) DELMIRO GOMES DA SILVA NETO. brasileiro. casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens. regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil. Seção do Estado da Paraíba. sob o n°. 12.362. portador do CPF n'. 
044.435.284-82. residente e domiciliado na Rua Cícero Bernardo. 208, na cidade 
de Patos. Estado da Paraíba. CEP n°. 58701-450, Telefone (83) 3421-4258: 

que, estando livremente ajustadas. resolvem nesta oportunidade e na melhor 
forma de direito constituir uma sociedade de advogados, doravante designada 
simplesmente "Sociedade", que se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil (EA0AB). por seu Regulamento Geral, pelo Provimento 
n°. 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e. ainda. 
pelos seguintes termos e condições: 

Da Razão Social 

Cláusula Primeira: A Sociedade utilizará a razão social "GOMES E TIBURTINO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS". 

Parágrafo Único: Em caso de falecimento de um sócio que tenha dado nome à 
sociedade, a razão social não sofrerá alteração, permanecendo com o outro a sua 
responsabilidade. 

Da Sede 

Cláusula Segunda: A Sociedade tem sede na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 
— 10 andar — sala 109 — Centro de Patos, Estado da Paraíba, CEP: 58700-070. 

Parágrafo Único: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade do 
território nacional, na forma que vierem a deliberar os sócios, devendo nesta 
hipótese averbar o ato de constituição da filial junto ao registro da sociedade e 
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arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios 
obrigados a inscrição suplementar. 

Do Objeto 

Cláusula Terceira: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de 
serviços de assessoria jurídica pública em geral, sendo expressamente vedado o 
desenvolvimento de qualquer outra atividade estranha a esse objeto. 

Do Prazo 

Cláusula Quarta: O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo 
iniciado em suas atividades em 01 de janeiro de 2013. 

114, Cláusula Quinta: Na hipótese de os sócios decidirem extinguir a sociedade, será 
levantado o Balanço de Encerramento e divididos os haveres e deveres na 
proporção da participação de cada qual no capital social. 

Parágrafo Único: O pagamento integral deverá ocorrer no prazo máximo de 90 
(noventa) dias após o fechamento do Balanço de Encerramento. 

Do Capital Social 

Cláusula Sexta: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e 
integralizado nesta oportunidade pelos sócios, é de RS 10.000,00 (dez mil reais), 
dividido em 02 (duas) quotas. com valor nominal de RS 5.000,00 (cinco mil reais) 
cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

• 
Sócios Qde. Quotas Vir. Unit. Vir. Total 

DELMIRO GOMES DA SILVA NETO 01 5.000,00 5.000,00 
HÉBER TIBURTINO LEITE 01 5.000,00 5.000,00 

TOTAL 02 10.000,00 10.000,00 

Parágrafo único: Ficara a cargo do sócio de mais velho a palavra final na 
deliberação dos resultados; 

Da Responsabilidade dos Sócios 

Cláusula Sétima: Além da própria Sociedade, cada sócio também responderá 
subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
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omissão no exercicio da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
em que possa incorrer. 

Parágrafo Único: Se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas, responderão 
os sócios pelo saldo. na proporção em que participem das perdas sociais. 

Da Administração 

Cláusula Oitava: Todos os sócios são considerados administradores, podendo 
praticar atos de gestão em conjunto ou isoladamente. Para a venda de bens 
imóveis e para a assunção de obrigações em valor superior a RS 3.000.00 (três mil 
reais) será necessária a anuência expressa da unanimidade dos sócios. 

Cláusula Nona: A administração dos negócios sociais cabem aos sócios a todos 
os participantes da sociedade, que usarão o título de "Sócios-Administradores". 

Parágrafo Primeiro: Os Sócios Administradores poderão praticar, em conjunto ou 
separadamente. todo e qualquer ato regular de gestão. 

Parágrafo Segundo: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em reiação à 
Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 
interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, 
mesmo que em benefício dos próprios sócios. 

Parágrafo Terceiro: Serão atribuídos upro labore" mensais aos Sócios 
Administradores, fixados de comum acordo pelos Sócios. 

Parágrafo Quarto: Os sócios terão o dever de lealdade entre si. em todas as 
operações relativas à Sociedade, e cada um deles prestará contas aos demais 
sócios. 

Parágrafo Quinto: Fica vedado a qualquer dos sócios. administradores ou não. 
assim como aos advogados a este sociedade associados, integrar, ou se associar 
a outra sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 
Seccional da Paraíba, enquanto esta estiver vigente. 

Parágrafo Sexto: Fica vedado a qualquer dos sócios. administradores ou não. 
representar em juízo clientes de interesses opostos. 

Da Reunião de Sócios 

Cláusula Décima: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião. 
obedecidas às regras dispostas nesta cláusula. 
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Parágrafo Primeiro: A reunião sera dispensada quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto da deliberação. 

Parágrafo Segundo: As reuniões serão realizadas sempre que necessário e 
deverão ser convocadas por Sócio Administrador ou por sócios representando. no 
mínimo. 115 (um quinto) do capital social. 

Parágrafo Terceiro: A convocação para a reunião dos sócios será feita por 
escrito, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo Quarto: As formalidades de convocação serão dispensadas quando 
todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes do local. 
data. hora e ordem do dia. 

• • Parágrafo Quinto: A reunião será instalada mediante a presença dos sócios 
representando a maioria do capital social, em primeira convocação, ou por 
qualquer quorum. nas demais convocações. 

Parágrafo Sexto: As deliberações tomadas em conformidade com este Contrato 
Social e com a legislação aplicável vinculam todos os sócios. ainda que ausentes 
ou dissidentes. 

Da Cessão e Transferência de Quotas 

Cláusula Décima - Primeira: Os sócios não poderão ceder e/ou transferir, total ou 
parcialmente. suas quotas no capital social, ou seu direito de preferência na 
subscrição de novas quotas. a terceiros estranhos à Sociedade, sem o 
consentimento expresso de todos os demais sócios. 

Dos Resultados Patrimoniais 

Cláusula Décima - Segunda: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado 
Financeiro e do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e 
coincidirá com o término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano. 

Parágrafo Primeiro: Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios na 
proporção de suas quotas de capital. 

Parágrafo Segundo: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos 
exercícios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios 
proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social. 
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Parágrafo Terceiro: Os sócios poderão advogar individualmente, sem que os 
honorários auferidos revertam em beneficio da Sociedade, na hipótese de ações e 
clientes particulares e estranhos à Sociedade, desde que haja expresso 
conhecimento dos demais sócios. 

Da Retirada de Sócio 

Cláusula Décima-Terceira: O sócio que desejar se retirar da Sociedade deverá 
manifestar sua intenção, com 60 (sessenta) dias de antecedência, por meio de 
carta protocolada ou notificação extrajudicial ou judicial. 

eNei 

• 

Parágrafo Primeiro: A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser 
realizada com fundamento em balanço especial. com data-base na data de 
recebimento pela Sociedade da comunicação de retirada, e deverá considerar o 
valor atual dos ativos da Sociedade. 

Parágrafo Segundo: Os haveres do sócio retirante deverão ser pagos pela 
Sociedade em 12 (doze) prestações mensais, iguais e consecutivas, acrescidas 
dos juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano e correção monetária, de acordo 
com a variação do índice IGP-M, incidentes a partir da data da comunicação da 
retirada. 

Da Continuação da Sociedade 

Cláusula Décima-Quarta: A Sociedade não será dissolvida pela retirada ou morte 
de qualquer um dos sócios. Em caso de redução do número de sócios à 
unipessoalidade, a pluralidade de sócios deverá ser reconstituída em até 180 
(cento e oitenta) dias sob pena de dissolução da sociedade. 

Parágrafo Único: Em caso de morte de um dos sócios. caberá ao(s) sócio(s) 
remanescente(s) decidir(em) sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou 
herdeiros do sócio falecido, desde que cumpram com os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos herdeiros do sócio falecido que não 
ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de 
sócio retirante, previstas na cláusula anterior. 

Da Exclusão de Sócios 

Cláusula Décima - Quinta: É facultada a exclusão de quaisquer dos sócios. por 
maioria do capital social, nos termos do art. 40 do Provimento n° 112/2006, do 
Conselho Federal da OAB e desde que cumprida a exigência contida no parágrafo 
único deste dispositivo. 
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Parágrafo Único: A apuração e pagamento dos haveres do sócio excluído deverá 
seguir o mesmo procedimento aplicável ao sócio retirante. 

Declaração de Desimpedimento 

Cláusula Décima-Sexta: Os sócios DELMIRO GOMES DA SILVA NETO e 
HÉBER TIBURTINO LEITE declaram, sob as penas da lei, que não estão sujeitos 
a qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da 
advocacia ou participação nesta sociedade. Declaram, ainda, que não participam 
de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não 
estão incursos em nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta 
Sociedade. 

Do Foro 

Cláusula Décima - quinta: Fica leito o foro de Patos/PB para dirimir qualquer 
dúvida or nda do presente Contrat 

DELMIR 

Testeoun 

B 01 janeiro de 2013. 

MI2.1Z CQ's 

1. . k ISCA VIANA 
RG:315711 SSPPB 
CPF: 067.471.734-14 

SILVA HEBER T kTINO LEITE 

• we-kUii-0) okf3 v.224 6t1 dAveij 
NTEIRO 2. VANILDO RODRIGUES DIE OLIVEIRA 

RG:1285933 SSPPB 
CPF: 629.349.964-68 

6 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

20.273.733/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

27/12/20
13 

NOME EMPRESARIAL 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GOMES E 11BURTINO ADVOGADOS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURID ICA 

224-0 - Sociedade Simples Limitada 

LOGRADOURO 

AV DOUTOR PEDRO FIRMINO 
NUMERO 

107 
CONPLEMENTO 

ANDAR 1 ANDAR SALA 109 

CEP 

58.700-070 
BPJRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PATOS 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

rrescritorio@ig.com.br 
TELEFONE 

(83) 3421-2847 /(83) 3421-2847 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
****. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

27/12/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Mr.Hr fr *Ie. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1k1r*YrInNrIbt 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 02/01/2017 às 18:03:03 (data e hora de Brasília). 

C Copyright Receita Federal do Brasil - 02/01/2017 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:35:29 do dia 01/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/07/2024. 
Código de controle da certidão: 95D2.31C2.5CB4.20FA 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

000021 

CÓDIGO: DO5E.AA5D.D1F3.6631 Emitida no dia 22/02/2024 às 14:53:25 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 20.273.733/0001-07 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

o" prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL 
Endereço: AV. EPITÁCIO PESSOA, 91-CENTRO - PATOS Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09.084.815/0001-70 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil até 
16/02/2024 

Contribuinte: 
GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Localização: RUA DR. PEDRO FIRMINO, 107, 1° ANDAR - SALA 09- Bairro: CENTRO PATOS, CEP: 58700-350 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

20.273.733/0001-07 isento 3598172 

Código Atividade: 6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Validade: 
15/04/2024 

Observações: (Cad. Mercantil) 

Responsável pelo Departamento 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestor.tributosmunicipais.com.briredesim/prefeitura/patosilviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao.xhtml 

BE8BFF734D18BB7E4EFF53CB90027F1E6B7F91B8 

Tributas Informática LTDA Versão: 3.0.R. Usuário: 31545721 Emissão: 16/02/2024 Página: 1 de 1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Certidão n°: 10466559/2024 

Expedição: 15/02/2024, às 11:42:35 

Validade: 13/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.273.733/0001-07, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ 
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

CONCEDIDO A 
\tll

"w \n'm in 11
PARA SE ESTABELECER A 

10<t i i Itt \ Iro'. I \ 1 ko. p.‘ ios.

COM A SEGUINTE ATIVIDADE PRINCIPAL 

1:.fl-t•o\iti4\ii\lip., 1)1 _ \ \ _ I esmoo 

INSCR. MUNICIPAL 

rie I :2 

DATA EMISSÃO 

05114 2013, 

Júlla Medeiros Neta Ort1de Núcleo de Tributos Mobiliários 
Mat. 20524 

Coord. De Nucleo Fisc. Tributário 

C.N.P.J C.P.F 

II 09-  "3.1 0001-8",

CONFERIDO 

Mireilio Alves de Almeida 
Diretor de Administração Tributária 

Matricula 8192 

Gerente de Adm. Tributar:o 

COD.ATIVIDADE 

VISTO 

liliréllio Alves de AlmeidJ 
Diretor de Administrayao Tributár• 

Matricula 8192 

Secretario de Finanças 
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Voltar 

CAIXA 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 20.273.733/0001-07 

Razão 
GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA ME 

Social: 
Endereço: R DOUTOR PEDRO FIRMINO 107 ANDAR 1 SALA 109 / CENTRO / PATOS 

/ PB / 58700-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:31/01/2024 a 29/02/2024 

Certificação Número: 2024013108101718777690 

Informação obtida em 15/02/2024 11:45:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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$0"1 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Nome Fantasia: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 

Certidão emitida às 10:19 de 06/02/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: 76EqZx+g. Você pode também ler o codigo C)R apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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- 000027 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios 

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Nome Fantasia: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 11:51 de 15/02/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricertoivalidarcertidao e insira o 
código de validação: DTiz.XELw. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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, 000028 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAiBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL DE 2° GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
cíveis ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 
Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
Nome Fantasia: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 11:51 de 15/02/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: H7eQ.yCeZ. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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000023 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos 

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Nome Fantasia: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 11:51 de 15/02/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: Ds80.7wFl. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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00003J 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2° GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos 
criminais ativos , originários no 2° grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
nada consta contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 
Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
Nome Fantasia: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Certidão emitida às 11:51 de 15/02/2024. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: 01Qj.NrKv. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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Gomes 
Tiburtino 

• 

000031 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE 

Declaro para os devidos fins de direito, que atuo como especialista em Direito 

Municipalista, representando o Escritório Gomes e Tiburtino Advogados LTDA, CNPJ 

n°. 20.273.733/0001-07, com sede na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 — 10 andar — 

sala 109 — Centro — Patos — PB, no período de 01/01/2017 até a presente data, no 

assessoramento de Prefeituras, em especial na área de meio ambiente quando da 

implantação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, seja no 

âmbito administrativo ou jurídico, conforme faz provas as notas fiscais em anexo. 

Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente de que 

responderei criminalmente em caso de falsidade das informações aqui prestadas. 

HEBER TIBURTINO Assinado de forma digital por 
HEBER TI8UR11610 

LEITE:0413478645 L 134 5 2 Dados  06 0522161.23 -0300' 

Héber Tiburtino Leite 

Advogado — OAB/PB 13.675 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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00003? 
0 0• 1%. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
ESTADO DA PARAIBA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa GOMES E 

TIBURTINO ADVOGADOS LIDA, inscrita no CNPJ sob o n° 20.273.733/0001-07, 

estabelecida na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 — 1° andar — sala 109 — Centro — 

Patos - Paraíba, prestou serviços à Prefeitura Municipal de Passagem — PB, inscrita 

no CNPJ 08.876.104/0001-76, através de serviços jurídicos especializados na 

área municipalista tanto no gabinete do prefeito, quanto nas diversas secretarias 

municipais, além na comissão permanente de licitação. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bonw, desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

Passagem — PB, ' 1,cre ereiro e 2018. /av 
,-

gninSilva artins 
PI/refeito Constitucional 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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000033 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 
ESTADO DA PARAIBA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, 

aptidão de desempenho e atestado de execução, que a empresa GOMES E 

TIBURTINO ADVOGADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 20.273.733/0001-07, 

estabelecida na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 — 1° andar — sala 109— Centro — 

Patos - Paraíba, prestou serviços à Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 

— PB, inscrita no CNPJ n° 08.882.730/0001-75, através de serviços jurídicos 

especializados na área municipalista tanto no gabinete do prefeito, quanto nas 

diversas secretarias municipais, além na comissão permanente de licitação. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima 

referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido 

fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

São José de Espinharas — PB, 16 de fevereiro de 2018. 

• Antônio Gomes da Costa Netto 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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• 

CERTIFICAMOS QUE 

HÉBER 

• 

concluiu com sucesso o Curso de Como Começar a Advogar no 

Agronegócio, ministrado do dia 04 à 06 de Janeiro de 2021 com carga 

horária de 10 horas. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE 
DIREITO DO AGRONEGÓCIO 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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UF 
Universidade Federal de Viçosa 

Atestado 
Atestamos que 

Héber Tiburtino Leite 

PEC 
PRÓ REITORIA DE 

EXTENSA0 E CULTURA 

atuou como parecerista ad hoc da Revista ELO - Diálogos em Extensão avaliando, 
quanto ao mérito, o artigo "Hancock. JAN. Environmental human rights: power, ethics, and 
law. 3' edição. Burlington Ashgate, 2021, 207 p.", submetido para publicação em 2022. 

Viçosa, 28 de janeiro de 2022. 

Rubens Leonardo Panegassi Christina Gontijo Fornaciari 
Editor-Chefe Editora-Chefe 

Revista Elo - Diálogos em Extensão Revista Elo - Diálogos em Extensão 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO 

Certifico que 

Heber Tiburtino Leite 

participou do evento como palestrante 

WEBINAR - RETRATOS DO DIREITO INTERNACIONAL 

Carga horária - 10 horas 

no dia 19/05/2021. 

Gomes e Tiburtino Advogados 
Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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Verifique o código de autenticidade 291948.0456180.5.8.56507803467837 em https://eventos.caedjus.com//documentos 

3 111 

71k-

INTERDH CERTIFICADO 

CERTIFICAMOS QUE 

Héber Tiburtino Leite 

CAED-JUS 

PARTICIPOU DO CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS - INTERDH 
2020, EVENTO INTERNACIONAL QUE OCORREU ENTRE OS DIAS 29 E 31 DE JULHO DE 2020, 

CONTABILIZANDO CARGA HORÁRIA TOTAL DE 30 HORAS. 

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2020. 

GISELLE LIMA 
PRESIDENTE DO CAED-Jus 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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INTERDH 

CONFERENCIAS ESPECIAIS DO IN-E RDH 2020(29 a 31(07) 

PROGRAMAÇÃO INTERDH 2020 (29 a 31/07/2020) 

Cella Sales de Almeida (UF SB) • Feminismo Negro: lu3 c-or reconnec 'na-:.: :3 mulher negra nc Brasil 
Célia Souza da Costa (Centro Labno-Americano de Estudos em Cultura - C LAEC) - Povos truiconais e 
da:co r ¡alidade 
Cledson Dias (UFBA) - Relack entre Racismo e Sistema =gral: Lima ater:agem episternologica. 
Dandara Lucas Pinho (Presidenta da Comissào de Promoçâo da Igualdade Racial da OAB da Bahia). Os esafes 
da Advocacia `.1egra 
Eva Dayane A. de Góes (UFS13:. -As ac5es afirmativas coroo caminho para 3 rr...15;tt: ed.i:aciona I do Brasil 
KarKaju Pataxé (Coordenador Técnico Jogos Indigenas Pataxó) - Jogos In idigeras 128:3XO: Contexto e Avanços 
Pituka Nirobe (Fundadora INEAC • Instituto Núcleo de Estudos Afro Comunitárias)- Patrimórrio e Ancestra. date 

:s 
Maria do Carmo Rabonas dos Santos (UFSB) - O Combate ao Racismo no Siaterna Interannericeno :e Rrotedio dos 
irets k_ra-ZE 

Mari: ia Martins de Araújo Reis (UNEB) -3 acismo e os impactos cs :os:: s.s - a ando 3 '1 a.tória :e Nina Simone 
Rafaela Cristina Bonifácio Albergaria (Membro Mecanismo Estadual de Prevençio e Combate a Tortura) -A 
o.iestào prisor.315 d-Cos r ann 
Simaia Santos Barreto (Coordenadora do Centro Público de Economia Solidária de Lauro de Freitas) - Econoilla 
solidara. Mu. " ares e periferias 
Vara Lúcia da Silva (UF SB) • Lria jane ;ara a educação es:oar ind .igena a partir da experiência da Escola looigera 

...Exakoê Zabe 

PROGRAMAÇÃO AO VIVO 

29(07 - QUARTA 
1!,h ás '7h • Mesa redonda 'A remóra dos povos ind 'ganas ro 3-as corlt reairmazào dos Drerios -iumanos iF s.; : 
de Leào Bastos P ra • Maoitenzie-SP Wagner Wilson-. Dará Gundim A.nrer bi Moru. mbi e Ao.hur Bezerra oe Sci.c 
Junior • " in ove) 
I"- as ' Sh • Encontro :e DM vas .3. Parcelas i.pode ser antecipado se a rasa--a:onda encerrar antes.:,
30(07 • QUiNTA 
90 às 12h -Worksho: ' Passo a Z3550 Para CCr rsuir o" projeto :e :esoi.isa Dal e 'a Ara:ijo UFSE e J.ionsoe 
Carvalho - 
1.!..h às '7h • Mesa redonda 'Re1395es etrioaireoisis e riÁ!liCUILliii5i10. inisiloina Cs as UN9 _eonarde C-31n0E - 
VNICAM; e Pau c Fabricio Rd:uete Irias 
17r às *-5h - Encontro oie Dád.vas 5. Parcerias ipode ser antecipado se a resa-radonda encerrar antes: 
31(07 • SEXTA 
9n ás - Práticas que inspiram 
1.!r ás ' • "hrkshop 'Corno produzir ma se melhor indezerdente os sua Culação ou área Zo 1:Fetipe 
A.senai - -ERJ. ZA.E3-,us e Programa de Produção Acadernica.:. 
17r às '.811 - Encontro :e Dád vas & Prcerias pode ser antecipado se o5Nbrkshcz encerrar antes': 

CONFERÈNCIA 5 ESPECIAIS DO CMPA 2020.3 

CAED-JUS 

André Peralva Barbirato de Assis - Corte loteara -cana oe. C -a :os F-Árnanos a Macio oe 
tra:a.oc asem: e o julgareoto - Fazenda Erni( %leme 
Andreua Cuoinelli - Educácão superior -c Bras- 'pra que. e ' ara quer' 
António Cicero de Andrade Pereira - C principio da indissoca: dada na .invera Oaes 
estratag as cara aprove :ar 51135 acióes exteosionina ar- ouras forras oe producàc 
Aparecida Dias Terras Gomes - Ás sate 3:U3Z.2.',55 educatvas de êxito que mpac.tar- a 
aprendizagem 
Bruna Cristina Pinto. O lixe é :,..coarna' somos nós o rezem' 
Claudia Monteiro - O Acesso e 3 =tr.enc-a cace do Doutorado Sanduiehe: Relato de 
Ex:e-êr:ha os. urra Estudante Bolsits- ar- Part.ga 
Fabiana Nunes Merhy-Silva - alerta SCr5 O 2.J".C.1:C.10 2.4"!Cej: core um" alerta' 
Felipe da Silva Lopes -Cor-: o Direito. a Arte es Literatura : em aoxiliar e Ens 
Nanica Nogueira de Carvalho Gonçalves - C r:o ações de sucesso para ergas- as Nom' as 
nas aulas r3c,+ resenc as 
Laelma Alves Barros - A ir:eoánoa e es teoeficios da 'lá C3 na Educaçáo infan:il 
Leandro Lucas Faccin - C sc.i-so de ódio ::a-arnenta- :cneerações jurid cas e filosóficas 
Mariane Silva Camargo - O Acesso á ..iJatca coro Lir direitc humane e fundara-:31: A 
assis:ánc a Piau g•Euita no Erasil e 3 :arde-mia de Covid - 
Man s sal Pinheiro - Surgirei:o da liberdade :e ir:-a-sa Roougal 
Mateus Alem Silva Lima - C Impacto las Teco: 35 ::iE  os Alunos dos Anos In ciais do 
Ena F..-camenta 
Rafael Façanha Marques - s Direitos ta Natureza e o Nevo 3onntJ2ionalisorio _atin-
ara-cano 
Roselita Soares de Faria • pedagógico coma agente*: t-315fC nack 
Shiriey Santos Nascimento - C nco motvoa. para .itilizar 35 estrateg as ;ovas ic tra:a iç wn 
F.-M3lid3de 

GRUPOS DE TRABALHO DO INTERDH 2020(29 a 31107) 
4prests'1:30c de rasures a art go-a 

GRUPOS DE TRABALHO DO CMPA 2020.3 l23 a 31(07) 
Apresar:30c de oasurcs e artgcs 

GlSELE LIMA 
PRES !DENTE DO CAED-Jus 
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1 CONGRESSO BRASILEIRO 
DE DIREITO URBANÍSTICO DA OAB 

A Ordem dos Advogados do Brasil certifica que 

HÉBER TIBURTINO LEITE 

participou do "I Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico da OAB", 

realizado no dia 02 de julho de 2021, perfazendo um total de 10 (dez) horas 

de atividades complementares. 

Brasília/DF, 02 de julho de 2021. 

Felipe de Santa Ct OViveira Scaletsky 
Presidente do Conselho Federal da OAB 

CAI 
NACIONAL 

ncomian 

) 
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República Federativa do Brasil 
Ministério da Educação 

Universidade Federal de Campina Grande 

O Reitor da Universidade Federal de Campiná Grande, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito, em 21 de julho de 
2006, confere o título de Rei. em Ciências Jurídicas e Sociais a Fleber Tiburtino 
Leite, brasileiro, nascido em 17 dé julho de 1982, em Patos-PB, cédula de 
identidade n° 2515664 SSP/PB, e lhe outorga o presente Diploma a fim de que 
possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Sousa, 01 de agosto 2006. 

Diplomado 

49)/ 1.4)-(Ar'. 

Coorden or de Co role Acaí mico 

Clebert José Alves 

itor 
Ferna'ndes Mariz 
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iv1INISTERIO D. A EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÉMICO 

Dipioma registrado sob o n.° 603, do livro A-OS, Cs. 603, por 
delegação de competencia nos termos do art. 48 da Lei 
9.394, de 20 cie dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educacão Nacional. 

Processo n.2 23096.013170/2006 PRG 

Campina Grande, 01 de agosto de 200õ 

Ezirnar Patricio 
Portaria R/GR/ n° 002;2002 

Vicemário "mões 
PRÓ-REITOR 

Curso Reconhecido pela PORTARIA N2 352, de 
1 12/08/1983, publicado no D.O.U. de 18/08/1983 

N2 06113 
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Lattes 

Heber Tiburtino Leite 
Endereço para acusar este CV: letpti itattes.cripq.br / 2603446358209415 

Última atuatzação do cantub em 17/01/2021 

Resumo informado pelo autor 

ro ,rna.

,rrrut 

Graduado em Direito pela Universidade Federal de Campina Grande (2006). Especialista em Direito Público pela UNIDERP - ANHAGUERA (2010). Mostrando em Direito 

Internacional pela Universidade Católica de Santos (2019-2021), Atualmente é assessor jurídico municipalista. 

(Texto informado pelo autor) 

Nome civil 

Nome Heber Tiburtino Lede 

Dados pessoais 

Nome em LEITE. Fl. T. 
citações 

bibliográficas 

Sexo Masculino 

Cor ou Raça Parda 

Filiação GIVALDO LEITE BEZERRA e ORONEIDE TIBURTINO NEVES LEITE 

Nascimento 1710711982 - PATOS/PB - Brasil 

Carteira de 013675 OAB - PB - 23(0412008 
Identidade 

CPF 041 347 864-52 

Endereço 
residencial 

Endereço 
profissional 

Endereço 
eletronico 

Rua Doutor Pecro Firmino 107 
Centro - Patos 
58700070. PB - Brasil 
Telefone' 83 34214258 
Celular 83 999437746 

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
Avenida Pedro Firmam. 107 
centro - Patos 
58701070. PB - Brasil 
Telefone: 83 34214258 

E-mail para contato cirheberadv(tpgmai'.corn 
E-mail alternativo nebinho.laiteOriotrnail.com 

Formação acadêmica/titulação 

2019 Mestrado em Direito. 
Universidade Católica de Santos, UNISANTOS, Santos. Brasil 
Título: A legitimação do Consórcio Nordeste e a Segurança Jurídica nas Relações Internacionais 

Orientador. SALEME. E. R.SALEME. EDSON RICARDO:SALEME. Edson
Setores de atividade Atividades Juriclicas de contabilidade e de auditoria 

2009 -2010 Especialização em Pôs-Graduação Late senso es D,reito Publico. 
Universidade para o Desenvoomento do Estaco e da Regão do Pantanal. UNIDERP. Campo Grande. 
Brasil 
Título: CPI - DIREITOS INDIVIDUAIS DO CIDADA0 BRASILEIRO 
Orientador. ALIETE MARINHO 

2002 - 2006 Graduação em Direito. 
Universidade Federal de Campina Grande. UFCG, Campina Grande. Brasil 
Titulo: COMISSÃO DE PARLAMENTAR DE INQUÉRITO: DIREITOS E GARANTIAS DO CIDADÃO 
BRASILEIRO 
Orientador AUREA QUEIROZ 

Formação complementar 
2021 - 2021 Curso de curta duração em CURSO DE COMO COMEÇAR A ADVOGAR NO AGRONEGOCIO. (Carga 

horária: 10h). 
ACADEMIA BRASILEIRA DO DIREITO DO AGRONEGÓCIO, ABRADA. Brasil 
Palavras-chave Direito Agrário. Agronegtkio 
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2017 -2017 Curso ce curta duração em Agente de Gestão de Resíduos Soldos. ;Carga horária. 240h). 
INSTITUTO TECNOLÓGICO BRASILEIRO, ITB. Brasil 

2015 - 2015 Curso de curta duração em Regulamentação da Lei de Acesso á Informação nos Municípios. (Carga 
horária: 20n). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasília. Brasil 

2010 -2010 Curso de curta duração em DIREITO PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ E 
AUXILIO-DOENÇA. (Carga horária: 180). 
Instituto Nacional de Educação Profissional. ¡REPRO. Belo Horizonte. Brasil 

2003 -2003 SEMINÁRIO INOVAÇÕES DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. . (Carga horária: 21h) 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. TJPB, Brasil 

2003 - 2003 ENCONTRO JURÍDICO DO CCJS. . ;Carga horária: 450). 
Universidade Federal de Campina Grande. UFCG. Campina Grande. Brasil 

2002 - 2002 Extensão universitária em Curso de Analise de Conteúdo. (Carga horária: 300). 
Universidade Federal de Campina Grande. UFCG. Campina Grande, Brasil 
Bolsista do(a): Universidade Federal de Campina Grande 

2002 -2002 Curso de curta duração em Capacitação sobre Diretrizes e Parámetros Curriculares Nacionais. (Carga 
horária: 40h). 
Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba. ESPEP. Brasl 
Bolsista do(a): Secretaria de Educação e Cultura do estado da Paraíba 

Atuação profissional 

1. PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM - PMP 

• 

O'N 

Vinculo 
Institucional 

2013 -2020 Vinculo: ASSESSORIA JURÍDICA Enquadramento funcional: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, Carga 
horána: 5. Regime: Parcial 

2. Consultoria e Assessoria na Politica de Assistência Social - CAMPOS CONSULTOR 

Vínculo 
Institucional 

2013 -2016 Vinculo: VOLUNTÁRIO, Enquadramento funcional: Palestrante .Carga horária: 15. Regime: Parcial 
Outras informações: 
Ministra cursos a Conselheiros ao Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

3. Gabinete de Assessoria Juridica e Cidadã em Políticas Públicas Associativa - GAJUC-PB 

Vínculo 
Institucional 

2009 - 2015 Vincam. CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO. Enquadramento funcional ASSESSOR JURÍDICO, 
Carga horária: 20. Regime: Parcial 
Outras informações: 
Atua na assessoria juridica desta OSCIP na orientação e fiscalização do funcionamento das referidas 
atividades desempenhadas oo, esta 

4. Faculdades Integradas de Patos - FIP 

Vinculo 
Institucional 

_312 - 2012 Vinculo: Professor. Enquadramento funcional: Professor da Especialização . Carga noraria: 10. Regime: 
Parcial 

5. INSTITUTO FEDERAL DA PARAIBA IFPB 

Vinculo 
Institucional 

2015 -2015 Vinculo: Bolsista Enquadramento funcional: TUTOR PRESENCIAL , Carga horária: 20, Regime Parcial 
Outras informações. 
Tutoria Presencial no Curso de Tecnico em Segurança do Trabalho. 

6. CÂMARA DE VEREADORES DE SALGADINHO - CVS 

Vínculo 
institucional 

Vinculo: PRESTADOR DE SERVIÇO Enquadramento funcional: ASSESSOR JURÍDICO . Carga horaria: 
20, Regime: Parcial 
Outras informações: 
Assessoria Juridica no Poder Legislativo, através de elaboração de Projetos de Leis e orientações aos 
parlamentares 

7. Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Paraíba - OABPB 

Vínculo 
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Institucional 

2010 - 2010 Vinculo: Presidente de Comissão Enquadramento funcional: Membro de Comissão , Carga horária: 20, 
Regime: Parcial 

8. MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - SJE 

Vínculo 
Institucional 

- Atual Vinculo; ASSESSORIA JURÍDICA . Enouadramento funcional: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS , Carga 
horária: 5, Regime: Parcial 

9. PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO - PMS 

Vínculo 
Institucional 

2017 - Atual Vinculo: ASSESSORIA JURÍDICA. Enquadramento funcional: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS , Carga 
horária: 5, Regime: Parcial 
Outras informações: 
ATUA COMO REPRESENTANTE DO ESCRITÓRIO GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

10. Secretaria de Educação e Cultura do estado da Paraiba - SECPB 

• 

• 

Vinculo 
Institucional 

2002 .2012 Vinculo: Professor Visitante. Enquadramento funcional: PROFESSOR DO ENSINO MÉDIO . Carga 
horária: 40, Regime: Integrai 

11. Governo do Estado da Paraíba - GOVERNO/PB 

Vínculo 
Institucional 

2014 - 201€ Vinculo: Ocupante de Cargo em Comissão . Enquadramento funcional: Chefe do Setor de Auditona do 
HRP, Regime: Parcial 

12. Universidade Católica de Santos - UNISANTOS 

Vínculo 
institucional 

2019 - Atual 

Projetos 

Projetos de 
pesquisa 

2019 - Atual A Legitimidade do Consórcio Publica e a Internacionalização dos Governos Estaduais na Região Nordeste 

Descrição: Objetivo Geral: Analisar a formação conjuntural do Consórcio Nordeste e sua legitimidade 
corno organismo hábil nas tratativas das relações internacionais; Objetivos Específicos: Entender o 
funcionamento do Consórcio Nordeste junto aos setores institucionais da administração pública nacional: 
e Compreender o sistema formativo do Consorcio Nordeste e seu grau de participação no modelo 
federativo nacional 
Situação: Em andamento Natureza: Projetos de pesquisa 
Alunos envolvidos: Mestrado académico (1): 
Integrantes: Heber Tiburtino Leite (Responsável): ; Edson Ricardo Salema 

Áreas de atuação 

1. Direito 

2. Magistério 

3, Magistério 

Idiomas 

Português Compreende Bem Faia Bem , Escreve Bem Lê Bem 

Producão 

Produção bibliográfica 

3 of 6 17/01/2021 19:40 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.

87

87



000045 
Currículo Lattes https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata 

Livros publicados 

1. ALMEIDA. D. F. E.: MENEZES. F. L.: BITTENCOURT NETO. O. O.: LEITE. H. T.: SANTOS. C. S.: 
SILVA NETO. D. G.: NASCIMENTO. E. S.: SOUZA. H. R. A.: FERNANDES. I. A.: HUIDOBRO. M. S. R.: 
DALLACOUA. S. H. A: MALHADAS, 5.0.: LEITE, H. T. 
AS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E OS TRIBUNAIS NO CONTEXTO DO DIREITO 
INTERNACIONAL. New York -Zurich: LAWINTER EDITIONS, 2020, v.1. p.206. 
Áreas do conhecimento: Direito Internacional Público 
Referências adicionais :Estadas Unidos/Português. Meio de divulgação: Impresso ISBN. 9783952519981 

Capítulos de livros publicados 

• 

1 

2 

. NASCIMENTO. E. S., LEITE, H. T. 
ARTIGOS - DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO In. A PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS DO POVO MAPUCHE PERANTE A CIDH NO CASO NORIN CATRIMÁN E OUTROS VS. 
CHILE..01 ed.Rio se Janeiro: Pernbroke Colhas, 2020. v.01. p. 01-1038. 
Referencias adicionais Brasit/Português ISBN' 9786587489 Home page: https://www caedjus.comdvp-
contentroploads/2020/11/globalizac 

. NASCIMENTO, E. S.: LEITE, H. T. 
ARTIGOS - DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO In: O POVO XUKURU DO OROR1.113À E O 
CASO LEVADO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - ANÁLISE HISTÓRICA E DE 
MÉRITO 01 ed.Rio de Janeira Pembroke Collins. 2020 v.01. p. 01-1038 
Áreas do conhecimento: Direito Internacional Público 
Referências adicionais: BrasidPonugués. Meio de divulgação Impresso. ISBN 9786587489575. Home 
pago- heps.-/hinywcaedjus.com/wp-c0n1enVup1oad5/2020/11/grobalizacao-
e-globalismos.pdPutm_campaign=resposta_automatica_da_landing_page_tp_-_livros_interdh_20208 
utm_medium.email&utm source=RD, Station 

Artigos em revistas (Magazine) 

1. SILVA NETO. D. G.: GOMES. B. L T. C. P.: ALMEIDA. M. G. RAMOS NETO. S. M.; LEfTE, H. T. 
A GESTÃO CONSORCIAL DAS ÁGUAS COMO PLATAFORMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
DOS ESTADOS DO NORDESTE BRASILEIRO. Revista Brasiiera de Gestão Ambiental. 
httpsJigvaa.com.br. p1 - 6. 2020. 
Referências adicionais: BrasillPortugues Meio de divulgação Meio digital 

Apresentação de trabalho e palestra 

-. LEITE, H. T. 
Reforma Trabalhista. 2019. (Outra.Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave REFORMA TRABALHISTA 
Áreas do conhecimento: Direito Privado 
Setores de atividade. Adrnnestração pública defesa e seguridade social 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação Mero digital. Home page -
http://www.cagepa.pb govbrIcagepa-promove-a-7a-semana-interna-de-prevencao-de-acidentes-tio-
trabalho-em-patos/ 
A 7° edição da Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (Sipat) da Cagepa aconteceu em 
07/10/2019. em Patos - PB. O evento que foi realizado até o Na 11/10/2019 teve uma programação 
voltada paia o tema Funcionários Inteligente Previnem Acidentes'. e foi recheada de palestras atividades 
culturais e esportNas. A 71' Sipat aconteceu no audltbrio da Cagepa no bairro do Salgadinho em Patos e 
a abertura se deu pelo gerente da Regional das Espinharas. Aliar Oliveira de Alencar e pelo atual 
presidente da CIPA 235 Vicente Alexandre Félix. De acordo com a programação depois da cenmorna de 
abertura aconteceu atividade cultural sob a direção da Fundap para em seguida ocorrer a primeira 
palestra que teve como tema' 'Prevenção de Acidentes que lera como responsável o Seio de Patos Na 
terça-feira (8). as atividades foram abertas no inicio da manhã com urna palestra sobre tratamento de 
infecções sexualmente transmissivers ministrada por representantes da Secretaria Municipal de Saúde. 
Para fechar a programação matinal da terça-feira, ocorreu mais uma palestra. sobre os primeiros 
socorros aos cuidados de urna equipe do SAMU de Patos. Já para o terceiro dia do evento ocorreu uma 
palestra com representantes da Policia Rodoviária Federai que falaram sobre a educação no trânsito Em 
seguida ocorreu um debate sobre a reforma trabalhista com o advogado Héber Tiburtino No penúltimo 
dia da 7' Sipat o tema debatido na própria Cageaa sois palestrante /saias Verissimo funconario da 
empresa na Capital. Para finalizar a programação do dia a servidora Morgana Longo ministrou palestra 
sobre 'Relações Interpessoais na era da Informação'. Para finalizar a programação. na sexta-feira (11). 
ocorreu atividades esporWas com a disputa de torneios em varias modalidades como futsaL natação. 
tênis de mesa Local: Companhia de Agua e Esgostos da Paraiba: Cidade: PATOS-PB. Evento. 7' 
Semana interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho em Patos - Pereba: 
hist promotoraAinanciadora: Companhia de Água e Esgostos da Paraíba e Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes 

. LEITE, H. T. 
Wodushop TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. 2019. 
tCongresso.Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave. TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
Áreas do conhecimento. DIREITO INTERNACIONAL 
Setores de atividade: Atividades jurídicas. de contabilidade e de auctrtona 
Referências adicionais: Brasil/Português. Meio de divulgação - Meio digital. Home pago 
httipsiroloitycorn.brNalidar-certificado 
Workshop TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E C ORDENAMENTO JURIDICO BRASILEIRO, durante 
o t7 CONGRESSO JURIDICO UNIFIP CIÊNCIAS CRIMINAIS, promovido pelo Centro Universitário de 
Patos em Patos-PB. entre os dias 05 a 07 de novembro de 2019. com carga horária de 04 horas.: Locai. 
CAMPUS DA UNIFIP: Cidade' PATOS-Pa Evento: 17° CONGRESSO JURIDICO DA UNIFIP. CIÊNCIAS 
CRIMINAIS' lo s t promotora/financiadora: UNIRP 

Educação e Popularizaçâo de CST 

Capítulos de livros publicados 

NASCIMENTO. E S.: LEITE, H. T. 
ARTIGOS - DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO In: O POVO XUKURU DO ORORUBÁ E O 
CASO LEVADO A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS - ANALISE HISTÓRICA E OE 
MERIT0.01 ed.Rio de Janeiro: Pembroke Collins, 2020. v.01. p. 01-1038. 
Áreas do conhecimento: Direito internacional Publico 
Referendas ackdonais: Brasil/Português Meio de divulgação Impresso. ISBN: 9786587489575. Home 
page: httpslAvww.caedjuscorn/wp-contentroproads/2020:11/globalizacao-
e-globeirsmos pdPutrn_campaign.resposta_automatica_da_landing_page_lp_-_livros_interdh_20208 
utm_mediun,ernad&utm_source=RC- Station 
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Apresentação de trabalho e palestra 

• 

1 LEITE, H. T. 
Reforma Trabalhista. 2019. (OutraApresenteção de Trabalho) 
Palavras-chave : REFORMA TRABALHISTA 
Amas do conhecimento: Direito Privado 
Setores de atividade Administração pública defesa e seguridade social 
Referências adicionais: BrasIUPortuguês Meio de divulgação: Meio digital. Home paga 
httplAvvvwcagepa.pb.gov.brIcagepa-proinove-a-7a-semana-intema-de-pievencao-de-acidentes-do-
trabalho-ern-patos/ 
A 7. edição da Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho (Sipat) da Cagepa aconteceu em 
07/10/2019. em Patos - Pa O evento que foi realizado até o dia 11/10/2019 teve uma programação 
voltada para o tema Funcionários Inteligente Previnem Acidentes'. e foi recheada de palestras atividades 
culturais e esportivas. A 7. Srpat aconteceu no auditório da Cagepa no bairro do Salgadinho. em Patos e 
a abertura se deu pelo gerente da Regional das Espinharas. Man Oliveira de Alencar e pelo atual 
predente da C1PA 235. Vicente Alexandre Ferix. De acordo com a programação depois da cerimônia de 
abertura aconteceu atividade cultural sob a direção da Furrdap para em seguida ocorrer a primeira 
palestra. que teve como tema - Prevenção de Acidentes', que terá como responsável o Sesi de Patos. Na 
terça-feira (8). as atividades forais abertas no inicio da manhã. com 111718 palestra sobre tratamento de 
infecções sexualmente transmissIveis ministrada por representantes da Secretaria Municipal de SaUde. 
Para fechar a programação matinal da terça-feira. ocorreu mais uma palestra sobre os primeiros 
socorros, aos cuidados de urna equipe do SAMU de Patos Já para o terceiro dia do evento ocorreu uma 
pasta com representantes da Policia Rodo vidra Federal, que falaram sobre a educação no trânsito. Em 
seguida ocorreu um debate sobre a reforma trabalhista, como advogado Héber Tiburtino. No penúltimo 
dia da 7. Sipat o terna debatido na própria Cagepa com palestrante Isaias Veríssimo. funcionário da 
empresa na Capital. Para finalizar a programação do dia a servidora Morgana Longo ministrou palestra 
sobre Relações Interpessoais na era da Informação'. Para finalizar a programação. na sexta-feira (11). 
ocorreu atividades esporavas. com a disputa de torneios em varias modalidades como falsai natação. 
tênis de mesa : Local Companhia de Agua e Esgastos da Paraiba: Cidade PATOS-PB: Evento: 7. 
Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho. em Patos - Paraiba; 
Instpromotoralfinanciadora. Companhia de Agua e Esgostos da Paraiba e Comissão Internada 
Prevenção de Acidentes 

LEITE, H. T. 
Workshop TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. 2019. 
Congresso Apresentação de Trabalho) 

Palavras-chave. TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
Áreas do conhecimento. DIREITO INTERNACIONAL 
Setores de atividade' Atividades jundicas de contabilidade ode auditoria 
Referências adicionais: Brasil/Português Meio de divulgação: Meio digital. Nome paga. 
httpsirdoily.com brivalidar-certificado 
Workshop TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO, durante 
o 17' CONGRESSO JUR(DICO IJNIFIP: CIÊNCIAS CRIMINAIS, promovido pelo Centro Universitário de 
Patos em Patos-PB entre os dias Ofi a 07 de novembro de 2019. com carga horária de 04 horas.; Local: 
CAMPUS DA UNIFIP Cidade: PATOS-PB: Evento 17° CONGRESSO JURÍDICO DA UNIFIP: CIÊNCIAS 
CRIMINAIS' Insrpromotora/financiadora: UNIR!,

Participação em eventos, congressos, exposições. (eiras e olimpíadas 

1. Apresentação Oral no(a) CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS - INTERDH 
2020. 2020. (Congresso) 
O POVO XUKURU DO ORORUBÁ E O CASO LEVADO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS - ANÁLISE HISTÓRICA E DE MÉRITO, 

Eventos 

Eventos 

Participação em eventos 

1. CURSO COMO COMEÇAR A ADVOGAR NO AGRONEGÓCIO. 2021 Outra) 

2. CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS. INTERDH 2020,2020. (Congresso) 
A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS CO POVO MAPUCHE PERANTE A CIDH NO CASO NORIN 
CATRIMÁN E OUTROS VS CHILE 

3. Apresentação Oral no(a) CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS - INTERDH 
2020, 2020. (Congresso) 
O POVO XUKURU DO ORORUBÁ E O CASO LEVADO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS - ANÁLISE HISTÓRICA E DE MÉRITO. 

4. CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS • ConiPUB 2020. 2020 (Congresso) 
DIREITO HUMANO À ÁGUA - CONSIDERAÇÕES SOBRE A HIDROGRAFIA PARAIBANA E O ACESSO 
AO FORNECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOSTOS NA REGIÃO DE PATOS - PB 

5. Congresso Nacional de Direito Eleitoral. 2020. (Congresso) 

6. -1 Encontro Juridico do Centro de Ciai-lojas Juridicas e Sociais de Sousa - PB. 2003. (Encontro) 

7. ANÁLISE DE CONTEÚDO, 2002. (Outra) 

8. CAPACITAÇÃO SOBRE DIRETRIZES E PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS PARA O 
ENSINO MÉDIO. 2002. (Outra) 

9. Inovações do Código Civil Brasileiro. 2002. (Sernmano) 

Totais de produção 

Produção bibliográfica 

Livros publicados 

5 of 6 17/01/2021 19:40 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
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000047 
Currículo Lattes https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata 

Capítulos de livros publicados 

Revistas (Magazines) 

Apresentações de trabalhos (Congresso) 

Apresentações de trabaltios (Outra) 

Participações eis eventos (congresso) 

Participações em eventos (semineno) 

Participações em eventos (encontro) 

Participações em eventos (outra) 

Página gerada pelo sistema Curriculo Lattes em 17/01/2021 às 19:36:26. 

• 

• 

6 of 6 17/01/2021 19:40 
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000043 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Período de Competência 

09/01/2024 11:12:01 12/2023 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Nenhum Exigível em Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
Nome Fantasia 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 

Município de Prestação do Serviço 

Salgadinho - PB 

Email 

M
U

N
IC

ÍP
IO

 D
E

 P
A

T
O

S
 

Nota: 2024000 

00000001 

Código Verificação 

QR.12-WM.16 

drheber.adv@gmail.com 

III 

CPF/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

20.273.733/0001-07 3598172 isento Não Não (83) 99609-1383 
Endereço 

Rua Doutor Pedro Firmino, 107, ANDAR 1 ANDAR SALA 109, Centro - CEP: 58700-070 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

n ome/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
CPE/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

08.881.666/0001-08 (83) 3424-1014 administracao©salgadinho.pb.gov.br 
Endereço 

Av. José Maciel de Souza, 154, Sede da Prefeitura, Centro - CEP: 58650-000 - Salgadinho - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1714 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. CNAE: 6911701 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADVOCACIA. Referente a DEZEMBRO de 2023 . Atender, no âmbito administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo 
Prefeito, Secretários e Diretores das Autarquias Municipais; emitir pareceres e interpretações de textos legais; confeccionar 
minutas; manter a legislação local atualizada; atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas a 
exame pelo Prefeito e Secretários, emitindo parecer, quando for o caso; revisar, atualizar e consolidar toda a legislação municipal; 
acompanhar o setor de tributos do município no que tange ao acompanhamento da implantação do programa OPTO LEGAL; observar as normas 
federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e providenciar na adaptação 
desta; estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, comodato, 
loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; acompanhar e representar o município nas ações 
judiciais; Acompanhamento de ações junto as Secretarias de Saúde e Educação. Assessoria ao Comitê de Turismo Local. Reunião com os 
Conselhos Municipais de Cultura e do Turismo. Diligência com a equipe de Tributos junto ao Parque Eólico Serra do Seridó 

• 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) 

5.000,00 0,00 0,00 5.000,00 5,00 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Liquido (R$) Valor Total da Nota (R$) 

250,00 ***** 0,00 5.000,00 5.000,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeclaratória. 
Trib. aprox. R$ 672,50 Federal e R$ 250,00 Municipal. Fonte IBPT [2A4940] 
Substitui nota 202300000000050 de 28/12/2023 

Visualizado em: 09/01/2024 11:12:02 
Para validação desta NESe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NES-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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ea0049 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

07/02/2024 15:56:02 

Reg. Especial Tributação 

Nota: 2024000 

00000005 
Código Verificação 

6Q7T-5LRW 

Período de Competência Município de Prestação do 

02/2024 Serviço 

Salgadinho - PB 
Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 

EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Nome Fantasia 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 

Email 

drheber.adv@gmail.com 

II III 

CPF/CNIol Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

20.273.733/0001-07 3598172 isento Sim Não (83) 99609-1383 

Endereço 

Rua Doutor Pedro Firmino, 107, ANDAR 1 ANDAR SALA 109, Centro - CEP: 58700-070 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

^me/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

CPF/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

08.881.666/0001-08 (83) 3424-1014 administracao@salgadinho.pb.gov.br 

Endereço 

Av. José Maciel de Souza, 154, Sede da Prefeitura - Centro - CEP: 58650-000 - Salgadinho - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1714 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. CNAE: 6911701 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADVOCACIA. Referente a janeiro de 2024 . Atender, no âmbito administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo 
Prefeito, Secretários e Diretores das Autarquias Municipais; emitir pareceres e interpretações de textos legais; confeccionar 
minutas; manter a legislação local atualizada; atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas a 
exame pelo Prefeito e Secretários, emitindo parecer, quando for o caso; revisar, atualizar e consolidar toda a legislação municipal; 
acompanhar o setor de tributos do município no que tange ao acompanhamento da implantação do programa IPT0 LEGAL; observar as normas 
federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e providenciar na adaptação 
desta; estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, comodato, 
loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; acompanhar e representar o município nas ações 
judiciais; Acompanhamento de ações junto as Secretarias de Saúde e Educação. Assessoria ao Comitê de Turismo Local. Reunião com os 
Conselhos Municipais de Cultura e do Turismo. Diligência com a equipe de Tributos junto ao Parque Eólico Serra do Seridó. 

• 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) BasedeCálculo(R$) 

5.000,00 0,00 0,00 * * * * * 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valorliquido(R$) 

***** ***** 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeclaratoria. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 672,50 Federal e R$ 250,00 Municipal. Fonte: IBPT [24F470] 

Visualizado em: 07/02/2024 15:56:04 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

5.000,00 

Aliquota (%) 

2,0000 

Valor Total da Nota (R$) 

5.000,00 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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00005 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

07/02/2024 15:54:03 

Reg.EspecalTributação 

Microempresãrio e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
Nome Fantasia 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 
CPE/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

20.273.733/0001-07 3598172 isento Sim 

Endereço 

Rua Doutor Pedro Firmino, 107, ANDAR I ANDAR SALA 109, Centro - CEP: 58700-070 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

ONlorne/Razão Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DE ESPINHARAS 

CPE/CNP3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail 

Município de Prestação do Serviço 

São José de Espinharas - 
PB 

08.882.730/0001-75 

Endereço 

Praça Bossuet Wanderley, 64, Sede da Prefeitura - Centro - CEP: 58723-000 - São José de Espinharas - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1714 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. CNAE: 6911701 

Período de 

Competência 

02/2024 
Exigibilidade do ISS 

Exigível em 
Patos 

Nota: 2024000 

00000004 
Código Verificação 

2WQY-7151 

M
U

 N
IC

iP
IO

 D
E

 P
A

T
O

S
 

Email 

drheber.adv@gmail.com 
Incentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 99609-1383 

II 

(83) 98150-4042 administracao@saojosedeespinharas.pb.gov.br 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
ADVOCACIA. Referente a janeiro de 2024. Atender, no âmbito administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelo 
Prefeito, Secretários e Diretores das Autarquias Municipais; emitir pareceres e interpretações de textos legais; confeccionar 
minutas; manter a legislação local atualizada; atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas a 
exame pelo Prefeito e Secretários, emitindo parecer, quando for o caso; revisar, atualizar e consolidar toda a legislação municipal; 
observar as normas federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e 
providenciar na adaptação desta; estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, 
locação, comodato, loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; acompanhar e representar no 
município nas ações judiciais; Atuação no setor de Licitação; Atuação no Setor de Tributos do Município; Planejamento estratégico 
com a equipe de licitação e controle interno, para fins de implantação da Lei n. 14.133/2021. Acompanhamento de Produtores rurais do 
município. Reunião com agricultores voltados para participação de seleção do INCRA no projeto de reforma agrária dentro do 
municipio. Acompanhamento dos auditores fiscais em audiência junto ao MPE, sobre a implantação do TAC IPTU LEGAL. Reunião com a 
secretaria de controle interno, visando averiguar abertura de processos administrativos por descumprimento de contratos assinados 
com o município de São José de Espinharas. 

• 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

5.000,00 
ISS (R$) 

***** 

Deduções (R$) 

0,00 

ISS Retido (R$) 

***** 

INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 

Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NES-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 672,50 Federal e R$ 250,00 Municipal. Fonte: IBPT [24E470] 

Visualizado em: 07/02/2024 15:54:04 
Para validação desta NESe acesse: http://patospb.webiss.com.br/extemo/nfse/validar 
Esta NES-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

CSLL(R$) OutrasRetenções(R$) 

0,00 0,00 

BasedeCálculo(R$) 

* * * * * 

ValorLiguido(R$) 

5.000,00 

Alieuota (%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

5.000,00 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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000053 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS inscrita no CNPJ sob o n° 

20.273.733/0001-07 representada pelo(a) Sr(a). HÉBER TIBURTINO LEITE (CPF n. 041.347.864-52) 

declara de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição 

Federal, em cumprimento ao que dispõe o inciso VI do art. 68 da Lei n.° 14.133, de 01 de Abril de 2021, c/e 

pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1.999, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores 

io de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

São José de Espinharas — PB, em 19 de fevereiro de 2024. 

7 /1.242A,  7 122;'W L.+21.& 

Gomes e Tiburtino Advogados LTDA 

CNPJ n. 20.273.733/0001-07 

• 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 63BD.EF8A.F2BB.CA91.ED5B.2A6A.3A5D.FC10. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas/PB –- Terça-feira, 06 de fevereiro de 2024.  

 

 

DIÁRIO OFICIAL 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

PORTARIA Nº. 015 DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024. 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 

DE SERVIDOR PARA EXERCER A 

FUNÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATOS NO ÂMBITO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021, 

de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 

Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7º, § 1º, da lei nº 

14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 

agentes públicos responsáveis pela condução de processos 

de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 

entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 

Espinharas-PB; 

 

RESOLVE 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS 

 
ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 

Prefeito 
 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

 
ARNOBIO SOARES DE SOUSA NETO 

Secretário de Administração e Recursos Humanos 
 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

 
DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 
 

EVANILDO DANTAS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete Civil 

 
ALUÍSO ALVES DE SOUSA 

Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

 
SABRINA BEZERRA FERNANDES 

Secretária de Saúde 
 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania 

e Habitação 
 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura e Serviços 

Públicos 
 

EDJANE GOMES DE SOUSA 
Secretária de Controle Interno 

 

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: A756.30E9.C6EF.9D80.EDA2.18B5.5DF4.FDA4. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: Antonio G. da C. Netto.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  

 
2 Página 

Art. 1º. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 

MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 

exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 

tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 

requisitados no exercício de 2024, com as atribuições nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 2º. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de São José de Espinharas, 

Estado da Paraíba, em 05 de fevereiro de 2024.  
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/03/2024 às 14:58:50 foi protocolizado o documento
sob o Nº 33474/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Gomes da
Costa Netto.

Número do Contrato: 000202012024
Data da Publicação: 06/03/2024
Data da Assinatura: 05/03/2024
Data Final do Contrato: 05/03/2025
Valor Contratado: R$ 60.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca
junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do
município de São José de Espinharas/PB.
Contratado (Nome): GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 20.273.733/0001-07

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 5c39107c5159bdbef4c805d6ddb596bd

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 63bdef8af2bbca91ed5b2a6a3a5dfc10

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim f941681a8ce2f027e98f49ae2e7e9163

Contrato ou instrumento equivalente Sim bfabf51f96eb3894f18838620045a964

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim a75630e9c6ef9d80eda218b55df4fda4

Designação do gestor do contrato Sim 50c301cf232af28536e2fdff5c0fe76e

João Pessoa, 20 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 6109.2D11.605E.7232.1250.2596.52D9.3377. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:58. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

33470/24
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/03/2024 às 14:58h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 33474/24 ao Documento 33470/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 33470/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 36 - 45 bfabf51f96eb3894f18838620045a964

Comprovante de publicidade 46 - 50 5c39107c5159bdbef4c805d6ddb596bd

Designação do gestor do contrato 51 - 52 50c301cf232af28536e2fdff5c0fe76e

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 53 f941681a8ce2f027e98f49ae2e7e9163

Comprovantes de regularidade da contratada 54 - 94 63bdef8af2bbca91ed5b2a6a3a5dfc10

Designação do fiscal administrativo do contrato 95 - 96 a75630e9c6ef9d80eda218b55df4fda4

RECIBO PROTOCOLO 97 61092d11605e72321250259652d93377

João Pessoa, 20 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 21/03/2024 20:56. Validação: 552A.310F.63B7.FFCC.42B7.7492.5AF8.C1B7. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 33470/24. Data: 20/03/2024 14:59. Responsável: tramita.
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